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ESTADOS . ' 

ANO X - N.' 200 CAPITAL FEDERAl SABADO, 31 DE DEZEMBRO DE 1955 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convõcaçilo da sessões coniuntas para apreciação 
de "\·etos '' presidenciais 

O Presidente do 2enado Federal, nos têrmos do art. 70, I 3.0 da 
COnstituição Federal e do art. 45 do Regimento Comum. convoca. as duas 
Casas do Congresso Nacional para, em sessões , conjuntas a realizarem-se 
n~ edificlo da Câmara dos Deputados nos dias 17. 19 e 24 ae Janeiro 
de 1956, às 14,30 horas, conhecerem dos seguinets vetos presidenciais: 

Dil'l. 17: 
Veto <total) ao Projeto de Lei (n. 0 2.298, de 1952. na Câmara dos 

Deputados e n. 0 268, de 1953, no Senado Federal)· que cria, no Ex.ér~ito, 
o Quadro de Auxiliares de Administração). 

Dia 19: 
Veta (parciaD ao PrO)'tl:IO rte Lel (n. 0 1.112, de 1950, na Câmara dg;a 

Deputados e n. 0 221, de 1953, no Senado Federal) que regula tu: nrnmo. 
ções dos oficiais do Exército. 

Dia. 24: 
Veto {parcial) tl{) Projeto de Lei Cn. 0 3.593, de 1953, na Câmara doa 

Deputados e n. o 224, de 1955; n& Senado Federal} que dtspõe sObre a 
contagem de tempo de ::terviço, para efeito de inatividade dos oficiais do 
SerViço ou Corpo de Saúde das Fôrças Armadas e dá outras providênc1a3,. 

senado Federal, em 27 de DeZembro de 1955 

CARi.os GoMES DE OLIVEIRA. 
1.0 Secretário, no. exe1·cício 

da Presidência 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------~~ 

ltelação das Comissões 

~missões Permanentes 
Diretora 

SENADO 
Economia 

Fernandea Tâvorá' - Presidente. 
Juracy MagaJ.háea - Vlce-Preal~ 

dente. 

FEDERAL 
Serviço Público Civil 

.Prtsco àQs Santos - Prestdente, 

KergmaHto CavaJcantl Vtce-.Pra-
S1dente. 

Parstra! Barroso, 

Mathlas Olyinp~o • 

Juracy Maga!háea. 

-~ 
• liereu :tamoa - f're.:.:clente. 

Gomes ele Ollvelra - 1,• secretârto 

Jüllo Lette. 

S' TinOCO. 
Vi vaJdo Lima, 

Júlio Leito. 
Fre1taa Cavalcanti - a.o Secret&rll 

Carloo !.lnàemberg - a.• Secretàn<> 
Ezecnta.s cta Rooha - 6... 5ecretártt 

l\4aynard Gomes - 1..• 

Pr·:co doa Santos - 2.t Suplente 

SecretAriO - LW. Nabuco, Direto: 
Geral da Secretarlll. 

Constituição e Justiça 
Cunha Mello - President.e. 
Argemlro J.l'!guelre<to - Vlc&-Prl!ll· 

dente. 

Armando CAntara. 
Attlllo Vlvacqua. 

Be11edlto Va.ladarea. 
·~e! Krleser. 

GUberto Marlllho. 1•r 
Jarbas Maran.na.o. , .. , 
lterglnaldo oavalcantl. 
Lourival Fonte... 
Ruy Palmeira. 
_C"'J SubBt1tU1ào Interinamente pelo 

l5r. PaUlo Fema.ndea. . . 
(00 • SubstitU1clo tnterlnamente pelo 

Sr. Moura Sra&ll. . 
Secretário - João Alfredo Ravaaco 

t..una reLxelra~ 

'IWctslo M1l'anda. 

AIO GUimarães. 

Secrettuio - Aral do Moretra.. 
Reun!Oes - Terças-loiras, àa lb 

hora.D. 

Educação e Cultura 

LourtvaJ Ponta - Prestàente. 
Jarbu Maranhao Vlce-PI:esl· 

dente. 

SUV1o Curvo l 4 ). 

ApoiOnlo Salea. 
Semardea l"ilho. 
Mor. Vle!ra. 

Ary Vtanoa. 

Armando Câmara~ 

FUlnto MUI!er. 

Neves da Roetl!l. 

SecretArto - JU.Ueta Ribeiro dos 

Santos. 

Reunião t\.5 sextas.-tetrD.Ii. 

De Transportes. Comunicações 
e Obras Públicas 

Novae~ Fllb.o - E"resldel:U. 

Fillnto Müller - Vlce-Preaidento. 
.Neves da Roc.ba. 

Ary VIana. 

Cotmbra aueno. 

Arma./0 ca.man 

C0 ) Substitutdo 

Motta. 
Sr. 

Secretârto 

~M!o ruda 
ReuntOe! 

.Franelseo Seitres Ar· 

(•*) SutJatlt.vido peta Sr 

Filho. 
Novali 

Secrelilrlo 

ruela. 
.rrancl.aco So&re.J Ar~ 

noraS. 

Finança~ 

Al\·arc Aàolpb<;; - eresláeoto. 

M Andrade. 
Reumoea 

tw"'· 
Ttl"968-felraa, u W R•unll!u 

COfl!" 

.. 16 

Cesax Vergue1ro - V1c&-t'n•ca1eote 
Alberto Pasquallnl . 

li1Ct0l'ir.Q. U'reJré- ·t••;. 

011larte MEU1% to:~~ l • 

Dom:: - ,s Velasco. 

Otbon Mádet . 

Novaea Filho 

PaUlo Fernanâes. 

Flllnto Muner. 

Onotre Gomea. 

M.ourão Vieira, 

(•) SubBtltuJdo pelo St, JOio Ar­

ruda. 

t••) Substttu!do pelo Sr. AlfredO 
DUa.tllbe-

~ , ... l Subatttuldc pelo Sr. Antônio 

d.e Barros . Filho. 

Ary Vianna. 

· DameJ K.rie~er. 
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fiergmRlcto CavulcnnU. 

Armnndo C~.Jnara. 

SE>cretA.rio - Renato Chermont. 

Reunrões ·.!.... Quart:w-1e1ra.s, às 1~,30 

. oras 
Legislação Social 

Lim11 'J'e):;e!ra 

Othon Mâoer 
ttuy carneiro, 

Presldente. 

Vicf-}.'re.stden te. 

JOão Arruoa. 

Guilherme MalaqUlas. 

Lino oe M..atos. 
Sena-sUão Archer. 1•) 

I"', sunstituldo pelo Senaaor t<"'l· 
llnto MUller. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)' 

EX-PEDIENTE 
'Oii!:PART AMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

OIRGTOR GS.FI:AL 

. ALI9ERT O DE BRITO PEREIRA 

lffolllfOI! DO G5.RVIÇO 011 .. VOI..ICA96RID 

MURILO FERREIRA ALVES 
(;H&PQ OA GEQlO Dll RfiDA~O 

HELMUT HAMACH~R 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL 

ee:ç.A.e u 

lmpreaao Bao Oflalnoa do Depàriam<onto de-Imprensa Nacional 

AVfiNIDA R<lDRIGUES ALVES, 1 

AS61!lA'I'llli\A8 
Secretã.no - -Pedro de CarvaJhv _ 

Miilier. Rl!PARTIÇOES B PARTIOULAREil I Fli'Ili!LON!RIOS 
Reuniões àS quintas-feiras, As l~ 

horas. 

Red;1ção 
1 - Julio Lelte - Presidente. 
2 - seoactiâó lU'oher (•)_ - Vice-

Presidente. 
3 - AlO GUlmarães. 

otr - João V!llasbôas. 

li -·Saulo Ramo.s. 

(•) substltuldo, tnterinâmente, peJo 
Senador Remy Arch~r. 

secretário o-· CecJlia de Rezende 
Martins. 

Reuniões - Terças-feiras às 15 .tlo .. 
ra•. 

Reláç.ões Exteriores 
Oeorgino Ave11no - ?residente. 

Bernaraes Filho - Vice-Presl!:lent.t: 
Gilberto Martnho t•) ._ 

Lourival Fontes. 

Ruv Palmetra. 
Moura Andrade, 
Mathtas Oiymplo. 

~oã.o • Vil!asbôas. 

Benedi .... to Va1ladarel.l. 

(• l SubstltuJdo interinamente pelo 
. Sr Moura Bras1J. 

SecN!tàrlo - J. B. Caste.Jon Brancc 

Reuniões - Quartas- felras. 

,Saúde Pública 
U - Sylvio Curvo - Presidente. 
21 - Vivaldo L i ma - Vice-Presi­

dente. 

D - Leonidas Melo •. 

, 4 - Lima Guimarães. 

tlapllai e lnter.lor Oo~ital t IAI.erior 

Somostro ••••.•.•• , •.••• Grt 
Ano ..... , .• ,............ Cri 

I 
60,00 Beroeatl'o -~······~··,.~· 1 G!'t 
16,00 Aao 1t 1t lf lflf 1t 1 1t 1t I I 1t I 1t lf 1t 1t o Cr$ 

aa.oo 
76.90 

:&nerlor ~~otterior 

Alto ...... ~............ &1 ·t:8t\.OO.~ •••••••••• •• •••••• 6rt tO&..OO 

, .....; bce&uadaa as para o atortor, que aerlo semPre aauai1, as 
as_stnatara.a :poder-se-io 'cmar", em· qualqaor épeca. por sofa masea 
ou llBl ano. 

- A fim de ')e .. lbiiitar a romeBBa lle valor08 aoompaahadoe de 
esolaroobmeatea · qun\o à aaa aplioaçio, aoUoitomoe d6o]11 preforbola 

· à remesaa por meio de ohOflUt ou valo portaL eml&idaa 1 favor do 
Teaovolro do Dopanameato da lmproaaa Raolllnal. 

- O. &uplomoaloa àa od!vlos doe 6rgilos orlo!oia aorio toraacldoa 
• ..... iaantoa tómon\o mediaM<> aolloltaçlo. 

- O custo do R'limoro otraaato aor4 acrescido do GrG o.tO o, por. 
nerolclo dooorrl4o. oahrar-so-llo mala Clr$ 0,110. 

Tarctslo- de Miranda. 

(•) Sub.st1tuJdo pelo Sr.. .~tôn!~ 

de Barros. 
( .. ) Substituído pelo Sr. MârJo 

Mo ta. 
Secretãrio - Rl.lmlldn Duarte, · 

Reuniões - Q~tas-fetras. às lll 
o.ora.s. 

Comissões ·Especiais 

De Revisão da Consolidação­
das Leis do Trabalho 

4Ula re1xe1ra 
Jl).Uo Le'•e. 

Pauto Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
Othon ldãder. 

Pre.slelente. 

· . Kerg!naldo Cavalcanti. 

. ' decret&l'lo - Fra.nel.5co. ~onres AX· 

De Revisão do Códiga­
de Processo Civil · 

João Vill:tsbOas - Presidente. 
Georgino AveliDo - Vfce.Presldepte 

Attllto V}vacqua - Relator .• 
Alberto Pasqualtnl. 

:lllnto MUller: 

Seore~to ~ José da .suva LisbOa. 

Rellillões; Q llntas-!elras • 
Reuniões - ~utnta.s~!etru. 

Comissão de Reforma 
Constitucional 

<AUTONOMIA DO DISTRITO 
FEDERAL> 

Cunha Meno - Presidente.--·_· 

Cesar Verguelro - Vlce-Preslaenle, 
Attlllo vtVacqua - Relator • 

Gilberto Marinho. 
6 - Pedro Ludov1co. 'ruda. Kelcitnaldo Cavt\lca.nt1. 

Secretário - Cecilia. de· Rezende Reuniões - Qua.rta.s.~!eiras, as l6 
Martins. 

Reuniões - Quint:;s-fejras • .. 15 
'1oras. 

horas. · . De Mudança da Ca)lital 
Segurança Nacional Coimbra Bueno - Presidente. 

Cala-do ele Castro. 

Daniel Kr1eger. 
Menélonça Claf.ll::. 

Gullherme Malaquias. 

Benedito Va!artarea. 
Ruy Pã.lmel!'a. 

Dezerr.bro de 1955 

Comissão de Inquérito para 
apurar fatos relativos à li­
beração da Química Bayer 
Limitada. 

Senaaor Cunha ~-lello. - Prest ... 
dente . 

Senador Alvaro Adolpho - VIce· 
f'resH:lente , .. ) . 

Senaaores GUilherme Malaquias 

Argemiro Figueiredo - Relatores. 

Senador E"?.echla.s da Rocha ! .. ) • 

Senador Kergtnaldo Cava!cantl. 
Senador Pedro Ludov1co (' .. ). · 

~· • Subst1tujdo pelo Sr. Ruy car­
neuo. 

( • •) SubsUtul~o pelo Sr. AttJllo 
Vivacqua. 

t .. ') Substitu1qo pelo Sr. Sà TI· 
naco. 

Secretârto - ·Mléclo dos Sa..'1t<Js An• 
drade. 

'Reuniões - Qu1ntas-!eiras, As IB 
noras .. 

Comissão de Inquérito instituída • 
para apurar fátos relativos 
à _ alienação de terras pú· 
bhcas, que teriam sido feitas 
pelo. govêrno do Estado de 
Mato Grosso 

. Cunha Mello - Presidente. 

~úU~ Leite - Vtca -Presidente. 
Ary Vianna - Relator. 
:o§.J VillasbOas. 

l!'lllnl<> Müller. 

SecretArio - José Senicio Tav::ued 
da :-·1nha Mello. 

Comissão Mista de Reforma 4 
Administrativa 

Horáclo La!er - Pr~esldente. 

Gomes de OUvéfra - Vlce~Presi· 
dente! 

Gustavo Capanem~ - Relator. 

Atonso Arinos - Re!atol'. • 
Lopo Coelho: 

Bllao Pinto. 
.Batista Ramos. 

Arnaldo Cerdeirg. 

Fellnto Muller. 
My VIanna. 
CUnha Mello. 
Coimbra Bueno. 
Juracy Magalhães. 
Bemardes FUho. 

·secrelârlo - Joaé da Silva Lisboa, 

Comissão Especial de Estudó$ 
da Valorização dos Rios To- · 
cantins e Parnalba. 

Matht.. Olflnplo - PrÓllldenlo. 
Pomingoa Velasco - VI«<·Pr<ll•· 

dente. 

Mendonça Clllrt - Relator. 
Parslfal· llarroo<>. 

Onorre ·Ci<lmês - Presidente '! Pi.Ulo Fernande. - Vlce .. Prealden-
Calndo ae· ~castro ;_ Vlce-Presl· te. , Jarbas Maranhão. Remy Arcb.er. -

deEte. · 1 Attl!lo Vlvacqua - Relator. 
1 ... r1 Çt.?.n~. ~. -..... j' Alberto Pa.sqtÍallni. \, 
LL."lo àe Mnt.c.s •e~ • -.... Llno de Matos. 

!-.lJ~ulh:J.Ct;; Lu;·ata. ~.. f Secret.arto - ArO!dQ \!oreiro 
fJ~;i·•h1 Cu;vo t ~;;:_;. I . aeunlôes - Qu!ntas-telrao. 

Laurtval Fontes. C~bra Buen•. 

Argemlro Figueiredo. Ezechl.. 11« · Rccba. 
Armando Câmara. Silcrêtârlo :_; JOSé SOaru. do Ollo I 

i se~reh\rlo -
.Ídrade . 

, VeirA. \; 
Mléelo doa Santoo AI>· Reun10e.s .. ,_Cf-•. Ao li) 

horas. 
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', Atas das Comissões A Comissão a,pós breve discussão 1952, acrescentando-lhe um parâgra!o, Jo processo estabelecido no art. 34." 

sôO._ a matérl~ apr-ova unã.nunemen- Já. .sancionado. .'\:-:. 7.o Esta lei entrard. em vigor 

C · - d S te o parecer do telator. Ofícios: na d:lta de sua publicaçâo e será. OffilSSaO e egurança Em se, :.:da o denl ;r -Ary Vianna Da Câmara dos Deputados, ns. 2.6(}0, aplicável aos p:rocessos em curso. 
~ Nacional apres.:.. · p~- -er ao Ptojeto de Lei 2.588 e 2.604, encaminhando autó- Art. s.o .Revogam-se as disposições 

•
·íÍo.a REUNIAO REALIZA:>A EM 29 da Câmara n.o 145, de 195!>, que dis- grafos dos seguintes em contrá:.~o. 

r-:> .:jbre a ludependêncla das fun- A :omissão de Constituição ~ 
,, DE DEZEMB;Ro DE lf55~ Pror·eto de Le1· da ·ca·mara Justiça. ç<·es de secretário Geral 'lo canse-
: As 16 horas o.o dia 29 a.e dezembro lho de 3egura:..ça Nackr..al e dá ou- N. 291, de 1955 -
'de l9.;o, na.sam. :tas t,.;orruswe.&, reu- tras prov· ·.ências, conc:uin1o pela re- Projeto de Lei 

1
da Câmara 

~~:.-s. a LiOmlSsao ae J;:)egu.L·ança Na- J~-~-:::1 do me<>mo, com .) q1J.e concor- (N.0 466-D - 1955, na Câ.mara N. 292, de 1955 
c1on. soo a preo:ndt:ncia u.o C.L'. Caia- dam 05 seus pares. dOE Deputados/ 
do de \ ·asr.ro, presenLes .os I:Jrs. Ary Nada r .ais havendo a t:atar, le- Al~era a lei sóbre desapropria-
;\'.L2-DHa, amõu.~.o at .darco.s, Maga- vanta-se· a :euniã , lavran··,o', eu. Ro- ção por utilidade z;iúulica. 
~hiits .óarata e t~ylvw cur .. o. milda Duarte, Secretário, a presente 

!Je1xam ae C0111parec-er •.;om causa ata que, ·-rovada, será assinnd.a pel'O O :.::mgresso N-. ..!ionai decreta: 
ju.sm.~.caua os br.s. Ono!'l·e Gomes e Senhor Presiden:}. Art. 1. ~ - ·ica r ... Jog: l.Jf·creto-lei 
~J:alL>..S•O J.v.'IiranJ.:.:t. n." ~.8:1, de 9 de .temU:::o at.. 1946. 

l!;' uaa e aprovada a Aoa da reu- Inscrição de oradores para a Art. 2." '"' revoc-éc o P"rágnfo 
;piao· amer~<;>r. r! • úmco do art. :5 do Decreto-lei nú-= segulUa o Sr. President• dá a 5.' Sessão, em 2 ,,e janeirO mero .365, de 21 Je jun~o de u::, 
palavra a'O .::.r. Mu.galhà.es oarata que ·de 1956. apresentando-.:se-::~e ..,., seg:J.intes pa:-
()lerece f.~:::e~. concrano o.v ProJeVO 1.' - Senador Moura·o Vieira. mg~:_.tt·os:15 
<le Lei da üâ.mara n.u 199; de 1~54, ··.n.J. • • · • 
que mstnui, para 00 oficiais das Ar- 2.0 - Senador Cunha Mello. § 1." A imissão provi.:;óda poderá 
ma..s e .o.s bei';tlÇOS do ~xerCJ.to que 3.0 - Senador Coimbra_ Bueno. E.::r feita, 1 •.. :epenle~ .. .! .i.~ citação do 

I~u. mediun~ o depósito: 
conc.wram o Curso de Oficiais da a) do preço .. .::recid'O, ee êste su­
;Reserva, um quaaro paral<lo ao qua- ATA DA 4.' SESSÃO DA 2: P'"tíor a 20 _<vinte, vêzes v valor lo-
aro .>ruu.ario denliDJ.nadJ G.Uaaro C. .ativo, ca<Jo o imóvel aste.H>. sujeito 
' A Com,..ao aprova o parecer do SESSÃO LEGISLATIVA EX- ao impJsto predial; 
relator. TRAORDINARIA, DA 3.• LE· b) Ja :ucntia corrzs?ondente a 20 a O Sr. Antônio de Barros emite pa- GISLATURA, EM 30 DE DE- lvinteJ vêo-" o valo' locat.vo, estan-

•ecer J.avorá.vt.L ao Projeto c.e Lei da do o imóvel sujelto ao impôsto pre-
Çâmara n." 73, de 19o5, oue dispoe ZEMBRO DE 1955. dia! e &&ndo menor o preço orerecmo; 
sôore o afast:-.me::nto cto oflclal que C) do va~or cadastral do imóvel, 
~e re~e1ar incompatível com o exer- PRESIDftNCIA DOS SRS. GOMES para fins. de lançamento. :t'J impsôto 
cici'O de suas runções, quer em s1tua- DE OLIVEIRA E EZECHIAS DA territorial, urbano ou ru~·ai, caso o 
ção norma., quer por ocas1~0 de pro- ROCHA. Iat"erUo valor tenha sido atualizado 
:vas de m.strução, dE manobras ou AB 14 horas e 30 minutOs acham-se no ano fiscal imediatamwt.c ante-
operações de guerra..s, e da outras pro- presentes os srs. senadores: rior; 
:Vlaênclas. · d) não tendo havido· J. atualização 

o .seu pa.-ecer é unâmmemente Vivaldo 'Lima. - Mourão Vieira. a que se refere o inciso c o Juiz fixa-
.a.prov~.do. - Cunha Mello; -.-- Prisco dos San· 1á, independente· de avaliaçào a im-

Nada mais havendo'-a. tratar en- tos. - Magalhaes Barata. - Alv!l· iJOrtâncU'. do de_pósito, tendo err.. vista 
cerra-se a reunião, lavranc!o eu Ro- ro ~dolpho: - Remy Ar9her. - V~c- a êpocll, em que hm.:.ver stáo fixado 
r~ülda Duarte, Secretári::t. á.a Comi.s- tortno Fretre. - Mathtas plymyw originàriamente o valor ca'lastral e a 
são, a. presente Ata que, aprovada, - Onofre Gomes· -. Parstfal Bar- val ... ,l,jação ou desvalorizaçio poste-
será assinads. pelo Sr. Presldente. r~so. - Fernandes .Tavora. - K~r- rior do inióvel. 

gtoo"!-do CavalcantL . Georgtno § 2." A alegação d- urg.§ncia, que 

Republique-.se por haver saido com 
incorreções. 

Comissão de Segurança 
Nacional 

(9." ~"!ElrniAO REALIZADA EM 27 
DE- OUTUBRO DE 1955 

As 16,?1J do Jia. 27 de outubro de 
1955, na Sala da.; COmissões, sob a 

•
residência do ::Jr. Onofre Gom~s. 
eune-se a Comissão de Segurança 

Nacional, presentes os Srs. Caiado de 
Castro, Ary V.ianna, Magalhães e 
Tarci.sio de M~ran-da. 

netxam de co.mW'r_ec.,..~ com causa 
ju.stiftcada,-cs Srs. Antônio de Bar­
ros e Mário Motta, <suplentE' convo­
cado). 

Lida e, sem debates, aprovada a 
Ata da reuniá'o anterior o SI. Pre­
sidente anuncia a seguinte distribui-
ção: . 

- ·,o Sr. Calado de Castro, o Pro­
Jeto je Lei do l:lenado n.o 28, de 1955, 
que regula o exe!'cício de funções pri­
vativas dos eng:enhe.Jos ou técnicos 
das ?õrç&.J .nrmad.as e dá c..utras pro­
vidências, e o Projeto de ~1 da Câ­
mara n.o 131, d; 1955, qu~ 8.C"'escenta 
uma alínea. "i" ao art. 5.0 e parâ­
grafo ún!:~ do art. 100. e modifica 
os : . 2.0 l; 4.0 do art. 92 da. Lei nú­
mero t.n6, de 20 de janeiro de 1951 
(Códiao de Vencimentos e Vantagens 
e.os ,.--:w.~es) ; 

- ao Sr. Tarcisio de Miranda, o 
Projeto de Le! da. Cllmara n." 59, de 
1952, que esfjabelc..:: vontagens para 
os .servldcres civis e militarf".s reinte­
gradas per efe!lo da Le! n.~ 1.050, de 
13 '!1 janeiro de 1950. 

A_v~lmo. - Rily Carne~ro. - Octa- não pod.erá ser renovada, obrigará o 
ctlw J'!lrema. - Ezechtas ~~ Roc_Jta. expropriante a requerer a imissão 
- Frett~s Cavalcanti. - .fuho L~tte. provisória dentro do prazo Improrro-
- Lounva~ Font~s. - Lzma Tezxe~· gàv6ll de 120 (cento e vin~e} dias. 
r~. -:- Carlos Lm~em?erg. - Attt- § 3." Excedido o prazo fixado no 
lto Vwacqua. ;;_ An_ Vtana. -.Paulo J,Jarág:-afo ante.·ior não se~·a. Concedi­
Fernandes. - ~rlt?U!o Rodng1~es. da a imissão provisória". 
- Alencastro Gutmaraes. - Ccuaà'J Art 3 o o ai-t 26 do Decr.eto-lei 
de Castrl:! - Oswaldo Mour.a Brasi.~. n.o J:365, de 21 ·de junho de 1941, 
- B~enedtto Valadares· - Lzma Gut- ~passa a vigorar com a seguinte re­
m~raes. - Moura And_rade. - Dn- dação: 
mmgf!S. Velasco.'- Co~77!-bra Bueno. "Art. 26. No valor da inden.l1ação, 
- Stlvw Curvo. - Ft~mto Mul!er. que 3er. e<>ntemporâneo da ~.valiação, 
- Oth_o1} Mad~r- - Alo Guitrn,ara_e~ · não ~e incluirão os direitos de tercei-
-. MotSes Lupw"!-. - Gomes de Oh- ros contra o expropriado. 
vezra. - Fra_n~tsco Gallotti. - Al- _:>arâgrafo único. Serão ~tendidas 
berto Pasqualtm. C42) · .as benfeitorias necessã.ria.s ft:itas após 

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de presença acusa o cc..m.­
parecimento de 42 Srs. Senado1·cs. 
Havendo número legal, está aberta a 
sessão. 

Vai sei- lida a ata.. 

O SR. ARLINDO RODRIGUES: 

(Servindo de 2.0 Secretário), pro· 
cede à leitura da ata da sessão au­
teri'Or, que, posta em discussão, é sem 
debate aprovada. 

O SR. 4.' SECRETARIO; 

{Servindo de 1.0 ,; lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem: 

e desapropriação, as úteis, quando 
feitas com autorização do expro:­
priante". 

Art. 4.° Fica revogado o p<trágrafo 
i:nico do art. 27 do Decreto-lei nú­
mero 3.365, ·de 21 de jun"l:l0 de 1941, 
acre.:.centando-se-lhe os se&uintes pa­
l"ágrafos: 

"A •.• 27 .•• 
§ Lo A sente!!ça. que fix<~.r o valor 

da indenização quando êste fôr supe­
tior HO preço oferecido, condenará o 
tdesa ,rooriante a oagar llonotãrios de 
s.dvogado, sôbre o Vúlor da diferença. 

§ 2." A transm.issã-: da p~·opJieda­
de decon·ente de desapropriação aml~ 
gável ou judicial, nã'O fic•ü·á sujeita 
ao impôsto de :ucro ~mobiliária". . 

Art. 5.0 O arf. 32 do Decreto-lei 
n.o ii.3€5, de 21 de junho de 1941, 
I}Jassa a ter a seguinte redj)_c;.ão: 

"Art. 32. O pagamento ào preço 
ser. prévio e em dinheiro". 

Art. 6.0 O parágrafo único do ar­
tigo 33 do Decreto-lei n. ~ 3. 365, de 
21 de junho de 1941, passará a consti­
tuir § 1.0 , acrescentando-se-lhe um 
paráva!o: 

·Art. 33 ... 

(N.o 573-C - 1955, üa Cimara 
dos úeputat."JS) 

Acrescenta mais um tJarágrato 
ao ar~. _.;. da Lei n.u 217, de 15 de 
janeiro de 1948 (Le~ Orgànica do 
Distrito Federal) • 

O .Jong:·.::sso Nadonal decreta: 
Art. L" E' acre'scentado ao art. 45 

da Lei n. • 217. de 15 de janeiro de 
1948, o s-eguinte parágrafo, que passa 
a vigorar como 5."; 

Art. 45 ... 
§ 5.0 A.3 "reas da zona rural, quan­

do adquiridas pela Prefeitura por 
compra ou desapropriação, poderão 
sem IB formalidades da ha.stc. pública, 
se arrendadas a lavradorçs e criado .. 
res q·te nelas já ex-e:çam st.as ativi­
d~des por prazo não m~not de 5 
(cin...,o) anos ininterruptos, oe acôrdo 
com os regulamentos prêviamente· ex .. 
t- didos. _ 

A área a ser arrendada N.t:tas con ... 
dições não poderá exceâer ~ 25 (vin· .... 
te e cinco) hectares. No.; dE:'niais ~a­
sos o arrendamento se fará mediante 
hasta pública, Jbs.ervad . em igualda­
de de condições, preferênch para os 
posseiros". 

Art. 2." Esta lei entrará em vigor 
na data :!e .sua publicação, revogadas 
as disl)osições em contrárt0. 

A Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 293, de 1955. · 

(N.o 339-B, de 1955, na Câmara 
de Depu~:~-dos) ., 

Prorroga até 31 de dezembro de 
19GO a suspensão da co1Jrar.ça da!r 
taxas aeroportuãrias. apUradas à3' 
aeronaves das emprêsas brasilei• 
ras, na execução de suas linhaff 
domésticas. · 

o Cor.p:resso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica prorrogada, até 31 de 

dezembro d~ 195{), a suspeu:.ão da co· 
brança de tôdas a.~· taxas aeroportuá­
rias. aplicadas às aeronaves das em­
orêsas brasileiras de navegru.:ão aérea, 
n!l. execuçãoJ de linhas ou viagens do­
mésticas prevista pelo art 6.• da lei 
n.o 1 815. de-18 de fevereiro d~ 1953. 

Art. -2.0 Esta lei entrar. em vigor 
na data de sua publicaqão, revogadas 
as disposições em contrário. 

As Comissões de constituição e 
Justiça, de Transportes, Comuni­
cações e Obras Públicas e de Fi­
nanças. 

O SR. PRESIDENTE: 

Está finda a leitura. do expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Othon Mã.der, primeiro orador ins­
critxi. 

O SR. OTHON MÃDER: 

(Não toi revisto pelo orador) 
Sr. Presidente, dentre os discur~o! 
d: p~raninfado, p:·onunciados nesta 
Capital, neste .fim de Rnv, por oca· 
siâo das formaturas das turmas qut! 
concluiram os di>·ersos cursos, mui· 
k se t<lrnaram ram~os pelos con• 
ceikls corajosos ~mtt!dO& pelos selU 
·au~:n..,.s. Inicbdo o estudo" . du matérias. 

c~::.iS:anfes da. pauta o Sr. Presidente 
c dá. a palavra ao Sr. C•;;<do de cas­
.tro que of ~rece. ao PMjeto de Lei da 
Câmara n.0 131. de tDS3, Q'le modifi­
ca o artigo da Le! n." 1.316, de 20 
de janeiro de 11151 !C. V. V. M.) 
parecer favorãvel com z emendas. 

Do Sr. Pre:51dente da RePública, 
n.0 404, restituindo autógrafo do . Pl·o­
jeto dé Lei da Câmara n.0 249, de 
1955,1 que dá aplicação a reeeita pro­
veniente da diferença de prêços en­
tre os combu8tfveis e lubrificantes lí­
quldoa derivados do petróleo fabrica­
doS n<:; Bra!i1 e importados, e altera 
o ftem II do § 2.0 e o § 5 . ., do art. 
9.• da. Lei n.0 :;J.l45, de 29 de dezem­
bro de 1953, e o § 1.0 do .art. 2.0 da 
Lei n.o 1.749, de 28 de novembro de 

§ 2.0 O d-esaoropriado, ainda que 
discorde do preÇo ofere<:id,J, do arbi­
trado ou do fixado pela sentfnça, PD· 
derá levantar até 80% (olterta por 
cl'!nto) do depósito feito· oara o fim 
previsto nêste e no art. 15, cbs.ervado 

Zittre a.s principais peças oratória$. 
destaco a proferida pelo Desembar• 
·gador Jooé Soares de Mello, na ceri• 
mônia de entrêga de diploma aoa 
que termtnaram o ClJ.1110 na Esc<>la 
Snperior d-e Guera 
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Não menos coraj.oso e oportuno to! 
c. discurso do profe.ssür Helio Bastos 
Tornaghi, no 'f·zatro MunicLpa1, quan­
Co da f<Jrmatura dos alunos da Fa­
culdade Nacional d-e Direito, em 13 
d.êst.e mês. Desd-2 v momentAJ em 
que ouvi aquela oraçáo, alimento o 
:proPósito de fazê-Ia transcr·ever nos 
Anais do Congre.:).';·:J NJ.~ion.al, · t:il 
a impl"&.sio que' me causou. Peça 
lmportantis.sima, · no meu m:Jdo ·de 
pensar, deve_ merecer a Nflexão . e a 
medit?.çio dos homens tltle governam 
o · país neste inst .. mte. Parece··me 
até, SY. Pl'tsirlentê, que aquelas pa­
lavra.:; foram ditâ.s, com o propósito 
de chamar a atenção daqueles qut 
>Cm.punham, nes~a hora, o bastão do 
mando gov·ernamental ; a fim de que 
se detiv-eES-2m nos conceitos emitidos 
e veiifi-ca.5.3em quão trar..sítórLo é o 
domini-:> politico. 

Sr. PreSidente, trecho.:: dêsse -dis­
curso foi transcrit·o no "Diári·:J _do 
Cnng:re~.sa", na p.art~ r-eferente à Câ~ 
m·J.ra d:Js Deputad-as, mas; na íhte­
f, , até hJ.i2 a:nda não havi:l sido 
public3.do. .Como o obtive impres:­
& , ;:ou 12..:1-o des~a tribuna para que 
-faça. parte dos Anais, do Senado, 
tal a sua importância -c a o-~")ttuni­
dZJd-e das idéias e óbsefvações emiti­
das pelo ilustr-e prüfessor da- Facul­
dade Nacional d·e ·nireit.:J, sr. Helio 
Bast-es Torna~hi. 

Deixo de lad-o a intnJduçâo lite­
l'ária d-o discurs:~ d-u eminente mes­
tr-e, v.:>sad9._ em estilo do ma1s' pUro 
quilate, para ler sOment-e a parte em 
que ,s.e refer~ ·à atual situação _peU· 
tica, militar e juridica do BrasiL 

Diz o Profe.ssor Heli Bastos Tor­
naghi : 

·---- "Meus caros varaninfados. 
Ides p:aür. Não vos })QSSO de::.~ 

~dir sem o conselho de padri­
Ílho e amigo. Na Faculdade vos 
lnic.ast-es no amor à Ciência. 
Cultivai-o. Des~nvolveio-o. Amai 
vossa· Ciência com grandeza· dal~ 
ma e sobretudo com humildade, 
porque ciênch B€m humildade 
ná'l tem sabedoria. 

se).a voss-a preocupação p-erene a 
1ustiça, que é emanação da let 
eterna de Ordt:m. Observai és.=;e 
€Snetá.culo curioso : se há entre 
nÓ.;; dif.erenças ideológicas, uma 
coisa é comum, uma coisa nos 
semelha uns ao.:; DUtros : é a fome 
e a séde de Justiça. Podemos 
divergir na maneira idônea para 
alcançá-la. Mas nuÚ1 p<lnt-o to­
dos estamos de acõrdo : é pre-
ciso que reine a JUStiça. · 

Sede bons. Sejamos bons. Não 
é fácil .ser bOm. A Virtude é o 
triunfo numa luta continua para 

. -erradicar oa maus e implantar 
o-s bons hábitos. É obra cte ouri­
ves paciente, de lftlpidador perti­
naz. PLATÃo estava certo: o ho~ 
ruem de bem, amante da Ordem 
e da Harmonia, é um grande ar­
tista, cuja obra-prima é êle pró-
prio. · 

E amai-vos uns aos outros. 
E amai e.stremecidamente esta 

~ãtria brasHeira que, é vossa : é 
a. Terra. que vos viu nascer, as 
canções que vos emJalaram no 
berço, as lendas que vas _delicia~ 
1"am na primeira infância, o lar 
(Jll€ vos acalentou, a Hngua em 
que exprimis os vossos sentimen~ 
tcs, a memória dos feitos glorio~ 
ros de vossos antenassados, é -o 
:Brasil . dos bandeirantes que ras­
garam o ·sertão, dos jangadeiros 
que dominaram o mar, dos ca­
.tequ1stas que civilizaram o indio, 
dos gf!r1ml){!iros que v~o buscar 
() ouro no seio da Terra e doa se .. 
ringueiros que vão haurir a set­
'Va no verde da mat!l, é o Brasil 
que trabalha, e chora e rl e cánta 
~ rofre e reza, é tudo que nos 
'ilne e irmana e aproxima e que 
faz oom que n€8te recinto os fl­
l.hos do Mrte e- cs !Uh~ do su1, 
-M que nasceram uo litoral e· M 
que vieram do interior, todo.s, 
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igualmente, comunguem da mes­
ma história, vivam a.s mesmas 
vicissitudes e esper~m os ms;:smo.s 
triunfos. 

Tendes diante de vós uma ta­
refa superior : a· de unir nova­
mente todos os brasileirOs. Que 
v-ossa geráção c-onsiga apagar os 
ódios e os dis.sensões que divid-em 
os filh-os desta nobre mas 'infe­
liz Pátria. O Br·:1Sil está nr-eci­
san~J de uma injeç5:o de âmor. 
Para os qU!:! hoje se guerreiam 
venham a se abraçar. :::rã a pode· 
persistir a divisão. Se os ho­
mens não se .;.erdoarem mü.tua­
m'ent--e, se uma grande generosi~ 
dade não o levar a transigir e 
a. esquecer as ofensas, não há 
que t'.Sperar a paz, a concórdia 
-e a feJi~!dad-e, sem as qu::tis as 
)\T n;>~.; n1°t'~l1Jham nc CáO.S, VOl­

tam à barbárie e se tornam in­
u .. ·-·~:S ao ~--esp-eito das outras 
Naçõ~s. 

Tende sempre no espírito o de~ 
ver que. incumbe às correntes de 
opinião de, mUtuamente, se res~ 
peitarem. Niío queirais Jazer ca­
lar os outros aindá que estejais 
em maioria, pois então estarieis 
transformando a democracia em 
clitadura do 'número, do pê_so, da 
quantidade e estrangularieis ns 
que opusessem a vós e já não 
teriei auem vos policiasse e apo~ 
dr:cerieis e vos decomporieis. 

P!":::::5sa~-;Js pJrar para -pensar. 
J?e,'-2!1'·JS faz'?~· um retiro espiri­
tual, tir.1 exame de consciência, 
ao fim dJ qual cada um bata· 
no peito para admitir as próprias 
culp-:ts e seja indulgente· com as 
faltas .alheias. Não s-endo as­
sim, há de aumentar a discórdia, 
brotar a descorifiança, nascer a 
prevenção, crescer' a malqüeren~ 
ca. {I rancor, a inimizade, a. an­
tipatia, a aversão e a repugnân­
cia. E vereis formar-se uma 
curiosa Tôrre de Babel en1 tór· 
no de homens que falam a mes· 
ma 'lingua, pisam o mesmo solo, 
comem o mesmo pão, amam a 
mesma Pâtria, mas não se en~ 
tendem. 

Oh ! cor.1o . eu desejaria qiJe 
minha voz fõs.se ouvida pelos 
brasileir<ls. COmQ lhes peduia., 
de joelhos, em minha humildade, 
;para. ensarilhar as armas. 
•1!: contri.stador que na hora. de 

cumprir compromissos interna­
cionais não possamos manda: 
para a Coréia nem uma fôrça 
simbólica e no momento de amea· 
çar brasileiro~ seja possível exi­
bir uma tropa aguerrida e apa­
ratosa. 

Quanto eu desejaria pregar 
uma cruzada santa em prol da 
união de todos os brasiléiros. 

Compatriotas 1 Ouvi êste apê~ 
lo que vos faço para que vos en­
tendais. Começai vós, meus ca­
ros afilhados. essa obra de com­
preensãú e de fraternidade. 

Não há outra solução para o 
problema nacional, para o· grande 
problema por excelência que é o 
da harmonia entre todos os bra­
sileiroS para coexistirem, convf .. 
verem e juntos, lado a lado, om­
·bro a' ombro, poderem construir 
uma grande Pátria. 

Não é com golpes que se .solu­
cionam litígios com raizes na 
convicção dos litigantes. Lem­
bro-\'OS o· que vos disse na prt~ 
meira liçãú dê.se cw·so sôbre as 
maneiras de resolver os confli­
tos de interêsses : a decisão ·pela 
fôrça, me!!mo quando ditada -pe­
las mais retas intenções, é prt .. 
mitiva e selvagem. Não é solu .. 
ção, mas, ao contrário, ca.va en­
tre os adversários uma trinchei­
ra que cada vez mals se apro· 
funda. 

"E a re}lulsa à agr-essão i.mi~ 
nente só é 1eg1tima quando a in· 
vestida temida 6 licita. Se, ao 

contrário, o que os agredidos pre­
tendiam era evitar a lesão da 
liberdade, da hünra e até do pa· 
trimôn~o. púr .);:-arte de agresso­
res contumaz-es e incorrigíveis, 
êles sim é que se defendiam, li­
samente e is.so torna injusta a 
ação de seus agress-ores. 

Demais, é preciso não ver fan­
tasmas, não' confundir moinhos 
de vento com fortificações. não 
enxergar perigo de agressão onde 
há sOmente a pregação exaltada, 
mas s.em eco nem profundidade, 
de um pequeno número de pes­
soas iner. .. ~s. 

E, sobretudo, cumpre não ser~ 
- vir, de boa fé, à má fé dos Jhte~ 

res.sados em fomentar a discór­
dia para assegurar· a corrução. 
Pois então se veriam ,homen.s de 
bem, julgando cumprir um de~ 
ver indecliná~·el, quando na ver­
dade se estaria prestando aos 
intrigantes e aos interesseiros. 

As dissensões só aproveitam aos 
inimigos da Pátria, aos que que­
rt!m vê-la dividida e debilitada, 
aos que não a servem mas dela 
se servem, aos que querem su­
jeUá-la ao juqo escraviztinte do 
imper!alismo encapuçado. De gol~ 
pc em golpe. êste pais acabará 
gravitando em tôrno de Moscou. 

Nenhuma solução, pois, que 
prescinda da lei, porque fora 
dela não pode haver salvação. 

Não vos afasteis das lições da 
reflexão e da experiência.. Lem~ 
brai-vos de que as Constituições 
são feitas em moniento de calma 
e de meditação, para que os p()~ 
vos lhes sigam os preceitos nas 
horas de paixãp política. Nessas 
oportunidades é que mai<lr lhes 
deve ser o respeno. Desprezã­
las nesses instantes, contorná-las 
é a maior loucura que os homens 
podem cometer. Do pecado ve~ 
nial passam. à falta grave ·e à 
proporção- que .a desprezam res~ 
vaiam para o regime ditatorial. 

E. preciso que os povos se acau­
. telem contra as insídias da di~ 
tad.ur~. Manhosa e astuta ela te 
insinua subrepticiamente. A 
principio envergonhada de si 
mesma,· procura acobertar-se com 
fórmulas juridicas e não -!altam 
os inescrupulosos que lhe em-

· prestam aparência de legalidade. 
É a hilpocrisla da homenagem ao· 
Direito (CARRARI.) a fraude de 
que se vale a astúcia pa.ra sur­
pr€€nder a boa fé.· Não é o 
Direito construído à luz do dia, 
é o "direito" tramado e- urdido 

.., nas trevas da noite. Ao ama· 
nhecer, os homens de bem per­
cebem a ignomínia. Mas aí ê 
tarde, porque a ·primitiva apa­
rência. do escrúpulo cede o pOsto 
à· insolência e a ditadura se reve~ 
la : cerceia a liberdade, viola o 
domicflio, atenta contra- a hon­
ra, despreza a pel'sonalidade hu~ 
mana. 

Percorrei a história das dita­
duras e verels até que ponto é 
possível envilecer um povo no· 
bre, deprimi-lo, degradá-lo, do .. 
brá-lo ao pêso das humilhações 

.até fazê-lo rperder ·o sentido da 
\fignidade. 

Os que amaram e serviram 4 
Ditadura, os que _na. escola dela 
se formaram B com ela- enrii']Ue­
ceram, por mais aue louvem e 
apregoem· a Democracia, hão de 
ser sempre ávidos do cesai'ismo, 
porque nessa atmosfera viciada é 
que se sentem bem, 'porque· dêsse 
terreno_ putrefato ·é que c<>lhem 
frutos. 

'& Preciso n4o transigir com 
ditaduras, pois, do contrário, a.s 
consciências se irAo anestesiando 
até o ponto de se tornarem ape­
nas a consciência .do própria 
nada. E em lugar de uma Pá­
tria., surge ~a. senzala, e ao 
inv~s de obedt'cer à lef. os Jw-

.. . . 
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mens. se curvam ao chicote, e não 
são mais homens, são coisas, abai­
xo' dos réteis e dos batráquios. E 
assistem embDtados c insensíveis 
aos funerais da Pátria. 

Não brasil3U·os! E' preferiveli 
- morrer com honra a viver sem 

ela. Nós não queremos acom­
panhar o erttêrro desta Pátria, 
e se para a sobrevivência dela 
é preciso morrer, morramos! 
Mas morramos para qUe ela viva 
e para que nela. floresça a li­
berdade. Para oue cada um de 
nós possa dizer o que sente sem 
o perigo de tombar acutilado 
por aquelas mãos que nós mes­
mos arma~os para nos defen­
der. Sem o risco de deixar na. 
orfandade -os filhos que quere­
mos criar . para o Brasil. 

Não foi para isso que llOS$0S 
antepassados sofreram, lutaram 
e morreram. Não foi :Para isso 
que Anchieta mourejou durante 
cinqüenta anos de trabalhos e 
penas, não foi para isso que" 
Padre Roma deu a vida; não 
foi para isso que Frei caneca. 
se imolou; não foi para isso 
que a Princesa quebrou os f os 
grilhões de todos os escravos. 

Tiradentes v·em morrer segunda • 
vez! 

Revoltam-Se no tümulo os que, 
morreram pela liberdade e o 
sangue dos que se- entregaram 
em holocausto para acabar com t 
a opressão brada contra os que 
tentam esquecê-los e hum in~ 
S'llt·J à sua sagradâ memória: 
fazem por implantar a tirania .. 
Não poderoo.s abrir mãe daquilJ 
que nossos maiores reivindica- f 
ram com a pregação, conquis ... · 
taram com o sac-:-ificio e pa~a-
ram com a vida. -

Recebamos a llcf.o de· Rui 
Bat bosa: detestemoS os regimes 
d-:: exceção; Façamos votos para 
que quanto antes e novameme 
po3samos voltar a.; grtm de ci. 
vidzação que iá h~'IJ(<.f.mo.s a.tin­
da liberdade de 1-.\"Ual pal'a igual, 
sem ter de baixar a cabeça 
envergonhados. Para que o mais 
depressa possível se assegurem 
aos brasileiros e aos rstrangel­
ros residentes nb pais a. inviola­
bilidade do.s direitos concernen­
tes à vida, à .liberdadl3, à segu· 
rança individual e ·à proprie-
dade;. • 

para que ninguém sej::t abri­
obrigado a fazer ou a deixar de 
fazer · alguma . coim senão em 
virtude de lei; 

para que seja livre a manifes-
, tação do pensamento. sem que 
dependa de censura prénia. Que 
os abusos sejam >:"eprimldos na 

. foripa da.c; l~is penais .y!gentc.s, 
mas que o uso da liberdade n§o 
seja tolhido pelo arbítriQ e pela 
prepotência. Que cada um possa 
dizer o que pensa sem o perigo 
de ir apodrecer no fundo de um· 
cárcere. Não é pela j6rça que 
se calam as consciéncias _ Nem 
a morte ·é capaz de sufocar o 
patriotismo no peito dos pa .. 
triotas _ Repito o que vos dísse 
uma vez: quan'do um patriota 
morre, há sempre outro, ao pé 
do tUmulo, para, na. oração de 
despedida ao companheiro tom­
bado, dizer· que os outros aqui 
estão na estacada para bradar 
aos inimigo~ da 'Pátria" que os 
filhos devotados n1io. cessarão de 
clamar contra tOdas as torpezas 
da. corrução e d~ vilania. 

Peçamos a Deus que voltem 
todos a poder reunir-se, assegu­
rados pela ·Policia e que a casa 
seja o-..aSUo inviolável do !ndi· 
viduo. Ah, pudéssemos nós dizer 
com o poeta inglês: "minha 
casa é uma choupana ·esburaca­
da-, oncle ~ entra a chuva 8 '()1td8 
entra o vento; mas o Rei B6 
entra· 1e qu t]"ll.iser". 

' 
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Que .ninguéni po~sa ser prêso 

senão em flagrante delito ou 
po1! ordem es.:!:ita d!l autoridade 
competente, nos casos expressos 
em lei. . 

Em uma palaVra: que volte­
mos. ao império das garantias 
constitucionais. 

Ter~de presEnte cada um dcs 
di.spo.sitivos de vossa Cünstitui­
ção e amai de maneira especial 
os aue se referem aos direit.as 
e àS garantias individuais. :Eles 
cri5talizam o resultado de século 
de lutas generosas e de heróic~s 
martírios. Não perm_itais qu~ 
êste.c; tesouros conquistados pela 
humanidade vos sejam sonega­
sonegados. 

Não vos esqueçais de que os 
deputados e senadores são in­
violáveis no exercício do man­
dato por suas opiniões, palavras 
e votos. Não podem ser presos 
senão em flagrante de crime 
inafiançável, nem processact.os 
criminalment..- sem licença de 
sua câmara. Infeliz a Nação 
cujos deputados, bons ou maus, 
não importa, se vêem forçados 
a pedir asilo em embaixadas es~ 
trangeiras p~r sentir que o Go­
vêrno nada 1"arã para evitar que 
lhe sejam aviltadas as imunida­
des parlamentares. 

Se dispuserdes da fôrça, não 
a façg_is valer para vos arvo­
rardes em árbitro de pendenga.s 
políticas e poro impôr vo.ssa 
opiniãc pessoal. 

Não sejais como aqueles que 
se insurgem contra o messianis­
mo da simp:es pregação alheia. 
ma.:; se _julgan1 iluminados, pre­
tendem -se infalíveis detentores 
da verdade e se inculcam como 
Messia!:. de trabuco em punho e 
salvadores dd. Pátria. Quem 
lhts deu o direito de Veto? 
Quem fêz dêles o grande eleitor? 
Vêde bem o pl!rigo e a insânia 
dêss~.- procedimento,- em tudo 
igual ao daquele outro fanático, 
o Antônio Conselheiro, que foi 
preciso combater e aniquilar. 

Não apunhaleis a Constituição 
sob o pretexto de evitar que ela 
seja arranhada. Se a violais 
para impedir que ela seja viola­
da por outros, faz!'!iS como quem 
violenta uma virgem para que 
ela não seja violentada por ter-
ceiros. 

Não, meus caros afilhados! 
O Brasil não alcançará seus 
gloriosos destinos enquanto os 
"salvadores" o quiserem salvar 
<·sta maneira. Salvemos o 
Brasn; mas dPrrotando os ódios 
e as prevenções. Ninguém re­
cebeu do céu a missão do Vin­
gador das histórias em qua­
drinh-os. 

Desconfiai dos que se supõem 
ungidos, dos que se arrogam o 
poder de pas~ar por cima da 
Lei e da Cc~stittüção para sal­
va~-nos. D: 
no povo mas esbulham aqueles 
que o Povo escolheu para diw 
rigf-lo. Dos que em delfrio 
supõem ser vgntade do povo o 
que é apenas a vontade dêles. 

Os que pretendem defen­
der-nos sufocandownos, não me­
recem nosso respeito. Devemos 
convidá.wlos à meditação e pow 
demos perdoá-los, mas abomi­
nemos os métodos de que se 
servem. 

Ensinei-vos que a Ordem juw 
rfdica é a reta disposição de 
meios para alcançar os fins do 
Direito: o Bem comum, a Jusw 
tiç?, a Liberdade e a Paz. In· 
verter as posições, fazer dos 
meios fjns em si mesmos, é 
subverter a Ordem, implantar 
o tumulto com todos os seus 
-..eorolár1os de injustiça, opressão, 
lntranquilidade e desassossêgo. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11) Dezembro de 1955 3477 -Recordai-VOfl de que o Poder 
armado não é fim em si mesmo, 
é mei~ para assegurar o Poder 
civil, ao qual, por isso, se su­
bordina. Quando o entregamos 
em mãos de alguns brasileiro::;, 
nós lhes prestamos a maior hov 
menagem que ll~es poderíâmoJ 
devotar; a de riossa -::onfiam:a 
e da certez'2:. de oue saberão 
usá-lo com dignidade para pre<;;· 
tigiar a autc~idade legitimam'2;nt':! 
constituída, para lhe serem í'i<'!ls 
e submissos, para morrer por 
eh se preciso. 

Se os QUe estipendiamos com 
o suor de nosso rosto, com a 
produto de nosso trabaLho, com 

"o fruto de nossas. canseiras, de~­
virtuam i finalldade · da fórça 
que lhes entregamos conüan~cs 
c::tbrem de ver>ronha os ~~·nJF'~ · 

nheiros, degradam a nação 
perante os pJvus ..,_vi.'.·,_c,;.dJt, ....... -
metem ato de t.raiçfi.o e de. C:e 
felonia, e esta infidelidade f: êste 
procedimento desleal e abusivo 
não os recomenda à noss;l ad­
miração. Como Caim devem 
andar escondendo a face enver­
gonhados de sua wrpeza. 

Se, portanto, algwr.. dia em­
punhardes a fõr;;a, segui :J exem­
plo de Caxias. Não usou da 
espada contra brasileiros; nã 
oprimiu, não ameaçou. C9m­
preendeu que os brasileiros não 
são um bando de incapazes que 
prtcisem de tutor. Não alimen­
tou ódios, não foi instr\umento 
de partidos, não serviu a facções 
Pairou na. altitude a que não 
chegam as paixões políticas e 
foi o grande pacificador". 

O Sr. Fernandes Távora Per-
.roite V. Ex. a. um aparte? 

O SR. OTHON MADER - Com 
todo o prazer. 

o Sr. Fernandes Távora - Não 
somente o grande pacificador, ma.s, 
o prototipo do soldado do Brasil. 

O SR. OTHON MADER- V. Ex.' 
teni tôda razão; presto, também, 
minha homenagem ao grande Caxias. 

(Lendo) • 
"Mas a paz que trouxe para 

a família brasileira não foi a 
paz do terror, não foi a paz dos 
escravos, foi a paz de homens 
livres, que livremente se perdoa­
ram. Por isso hoje o respeita-
ta mos. 1 

Lembrai-vos do que vos en­
sineis sôbre a competência judi· 
ciária do Congresso para a cie .. 
cretação do impeachment c sô ·. 
bre a da justiça comum para 
a punição de crimes. Se os que 
detêm o Pod~r civil prevaricam, 
se inflingem as leis, recorramos 
aos órgãos próprios e ao pro­
cesso adequado. E façamos logo: 
não fiquemos calados a_ fruir as 
posições de mando, para· só re­
velarmos supostas ou reais cons­
pirações se formos demitidos. 

Falei-vos no princípio do ano 
sôbre o Direito disciplinar. Q"qero 
agora alertarwvos a êste respeito. 
Tende sempre em conta que os 
preceitos díscíplínares não são 
apenas para uso alheio, não se 
dirigem exclusivamente aos aos 
outros. Não· sejais como os 
fariseus que viam o argüeiro no 
ôlho do próximo, mas não não 
enxergavam a trave no próprio 
ôlho. Não imiteis aqueles que se 
apressam em exigir a punição 
da indisciplina alheia c não 
recuam diante dos mais graves 
e reprováveis atos de indisci­
plina própria.. 

Não queirais invadir a esfera 
.das atribuições de outros, nem 
pretendais itnpôr -a vossa opinião 
mesmo contra a ópinião dos 
órgãos competentes para apre­
c.lar assunto que não vos 
compita. 

Não· suponhais que tendes o 
monopólio da verdade e que 
quem não pensa como vós deve 

ser subjugado. 
Não vos sintais ferido~~ em 

vosso &mor própria só I)Ol·que 
outros discordem de vós. Vós 
vos arriscaríeis a ver vossa 
v a ida d e . ernpolgar-vo:;; até a 
pararióia e acabaríeis por pensar 
que é brio e pur.donor o que 
de fato não passa de orgulho 
e jr.ct.ãncla. Colocad-as neesa si­
tuaçãO, seríeis prêsa fácil de 
aventureir.cs e c:Jrrutas. E .su­
pcrieis dirigi--los quando, na 

v-erdade, êles vos e s ta r i a m 
m:ando nara. fins inconfessáveis 
e interêSses subalternos. E ao 
mesmo tempo que insuflariam 
·vossa vaidade e alimentariam 
vossa estultice, ainda se ririam 
de vós. Sem considerar que em 
tão triste estado vos mereceríeis 
piedade. 

Meus caros paraninfados 
:E:ste não é o discurso aue eu 

vos havia preparado. QÚeria 
apenas 'falar~vos a linguagem 
do carinho e do afeto nesta 
hora de despedida. Mas a vileza 
de maus brasileiros enegreceu o 
céu da Pátria. Não poderia 
deixar de vos aconselhar neste 
encontro. derradeiro. Não que 
eu me suponha com autoridade 
para orientar-vos. Mas se me 
escolhestes para padrinho é que 
desejáveis ouvir-me e eu vos 
falei com sinceridade, do fundo 
dalma, procurando dar-vos não 
apenas conselhos, mas o exem­
plo do destemor e da renúncia 
que deve ter todo brasileiro 
amante do torrão natal. 

o Brasil está precisando de 
luz para sair das trevas em que 
o mergulharam os próprios fi­
lhos. contribuamos para tudo 
aclarar, deixando atrás de nós 
a noite da desavença com todos 
os ressentimentos e as luzes 
voltarão a brilhar. 

Esta, Sr. Presidente, a sublime p~·­
ça oratória do eminente mestre Jc 
Direito, Professor Helio Bastos TOr· 
naghi, que com prazer trago ao co­
nhecimento do Senado. Nã-o foi pu­
blicada, porqtr.e a censura impediu 
sua divulgação e tampouco irradiada, 
·por ter sido obstado igualmente pe~ 
lo aparelho policial. 

o Professor- Helio Tornaghi, ao es­
crever aquelas palavras, t!~am a al­
ma e o coração vóltados para o Bra­
sil que via atirado nr,s trevas, em 
vez de integrado na constituição, co­
mo de seu desejo. Não se conteve, 
pois, e proclamou as verdades que r~í 
estão e precisam ser lidas e medita­
das pelos homens que nos governam, 
neste momento, principalmente por. 
aquêles que têm a Fôrça. :tstes, por 
disporem transitôriamente do poder, 
julgam-se os detentores da verdade, 
e os únicos capa:res de dirigir o pais, 
a ponto de entenderem que todos 
aqueles que dissentirem de suas opi­
niões, merecem ser jogado no fundo 
de um cárcere. 

Estou certo, Sr. Presidente, de que 
as palavras do Professor Tornaghi 
ecoarão nos espíritos de todos os bons 
patriotas. Desta forma será possivel 
iniciar-se uma reação contra a ~iggn­
lidade em que vivemos, a fim de que 
o Brasil t-orne, o mais depressa pos­
sível, aos quadros legais. 

:ltste, o desejo dó Professor Helio 
Tornaghi; êste o voto de todos nós, 
brasileiros, neste momento. <Muito 
bem. Muito bem. Palmas). 

O SR. PR:ES!D:ENT:E: 

Continua a hora do Expediente. 
Tem a pala-;.:Ta o nobre Senador 

Mourão Vieira, segundo orador ins-
crito. · 

melro lugar, a fim d-e tratar do as• 
sunto de que me ocupei nas três úl• 
timas se..~sões .. 

A matéria requer algumas investi .. 
gações, especialmente consulta e a .. 
vros: estou colecionando os dados e, 
por isso, desisto, da palavra nest-e 
momento, para usá-ltJ.. na próxima·..,_ 
.3€SSáO. ' 

O SR. PR:ES!D:ENTE: 

Continua a hora do Expediente. 
Tem a palavra o nobre S.:matlol 

Parsifal Ba•·roso terceiro orador ins.-êri'to. ~ ' -

O SR. PARSJFAL BARROSO: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
agôsto dêste ano, com o ob,ietivo de 
reforcar as precárias bases financet.l' 
ras do Banco do Norde.ste do Brasil9 
dirigi urna réplica ao Sr. Ministro 
da Fazenda, considerando a inexati­
dão das informações enviadas por S. 
E.."<.a quanto à necessidade de ser aber­
t<J um crédit.o suplementar para co­
brir a diferença verificada entre a 
dotação consignada no Orçamento v:.­
gente, em obediência ao § 1.0 do a1't. 
198 da Constituição Federal e o mon­
tante da previsão da,.renda tributária 
a ::<er arrecadada neste exercício. 

No meu requerimento, rejeitando a. 
fundamentação da resposta do Mi­
nistério da Fazenda, provei não só 
o êrro da Contadoria Geral da Repú .. 
blica corno também a inadiável ne .. 
cessidade de ser utilizado o Art. 4.0 

da Lei de Meios vigente, paar então 
realizar-se a suplementação, no valo-r 
de Cr$ 101.705.600,00. c 

Comunicou-me o Ministério da Fa­
zenda que, a 20 do corrente mês, o 
Sr. Presidente da República resvl· 
vera fazer uso, pela primeira vez, do.s 
poderes constantes do art. 4.0 da 
atual Lei de Meios, para realizar a 
suplementação automática por mim 
reclamada. no montante de Cr$ .• r 
I OI. 705.600,00. 

Realmente o Diário Oficial de 20 
dêste mês, publica o Decreto número 
38.331, com a seguinte redação: 

''0 Vice-Presidente do Senacio 
Fede-ral, no e:xerCicio do cargo de 
Presidente da República, usando 
dos poderes contidos no Art. 4.~ 
da Lei n,0 2. 368, de 9 de dezem­
bro de 1954 e tendo ouvido o Tri ... 
buna1 de Contas, nos têrmos da 
art. 92 do Regulamento Geral da 
Contabilidade Pública, decreta: 

Art. 1.° Fica· aberto ao Minis ... 
tério da Fazenda o crédito suple .. 
mentar de Cr$ 101.705. r;oo.oo cor­
respondente à diferença entre a 
quota atribuída no atual orça­
mento, para o depósito de 4ue 
trata o § 1.0 do art. 198 da Cons­
tituição Federal e a arrecadação 
da renda tributária da União, a 
5aber: 

Anexo n.0 19. Ministério dP.. 
Fazenda. Verba 3 - Serviços e 
Encargos. Consignação 9; DiS· 
positivos Constitucionain. 01 -
Recursos para a defesa contra as~ 
secas do Nordeste, (art. 198 ela 
Constituição Federal) . 

16 - Diretoria da Despesa Pú· 
blica: a), para depósito no Ban­
co do Nordeste do Brasil S. A~. 
(art. 6.o da lei n.0 1.649 - Cr$ 
81.364.480,00; 

b) para o fundo de obras e 
socorros de emergência (âispo.::l· 
tivos citados) dr$ 20.341.120,00. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se­
ria completo meu louvor ao .Senhor 
Ministro da Fazenda pela sino.c-ridade 
com que reconheceu o ên-o por mini 
apontado, se, na~ redação ctó artigo 
1.0 do decreto n.o 38.331, não hou­
vesse, ~tinda uma vez, incidido o Ml­
nlst~rlo em outro engano. quando 

O SR. MOURÃO VIEIRA: considerou a 1 importância dn suple-
~ . . . _ menta.ção de Cr$ 101.'705.600.00 exa-

_(Nao ~oz revlsto petO orador) -;-I tamente correspondente à diferençe 
Sr. Presidente, tomei a providênc.a entre a quota atrfbufda n atual Or­
de me_ ins~rever para a _hora do ex~ çarnento J:tl.ra 0 depósi~o d€ 
pediente ae S{;gUnda íe1ra. em nr1· trata o ~ 1.o, do Art. 19R. àa o.a:!' 
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( tttuição Federal, e ~ arrecadação da 
I ~enda tributária d·a União. 

Tenho necessidade de, ainda uma 
vez, replicar ao sr. Min~stro da Fa· 
z.enda, embora no momento o louve 
pela presteza com que atendeu ao 
meu segundo requerimento de infor .. 
mações. 1!: que a diferença por mim 
apontada não dizia respeito cálculo 
descrito no Art. 1. 0 do Decreto nú­
.rnero 38.331; referia-se, expressamen­
te, ao êrro cometido pelo Congresso 
Nac:Onal quando, ao votar o Orça· 
menta dêste ano, consignou a verba 
de que co~ita- o § 1.", do -Art. 198, 
da constituição, com uma diferença 
de Cr$ 101.70:: .6GO.Ci>, fixada enter o 
V':'~·~ da renda tributária prevista na 
:.10!-'"~ Lei de Meios vigente e a im· 
"\..J.Jt· .ncia inclui da no Orçamento 
~.:: 1:J sendo a que coresponderia exa­
~·mente a. essa previsão da nossa 

.t"enda tributária, na base de 1%. 
O M'nistério da Fa'l:end·a redis-iu 

com imp7'-opriedade manifesta o Ar­
tigo 1. o do Decreto cltado. A rigor, 
nin"'uém pode saber ainda, a esta 
altura do ano, qual a diferença exis­
tente ,entre a previsão da arracada· 
ção da renda tributária, fixada pelo 
congresso Naci-onal e o montante 
exato da ·arrecad-ação dessa mesma 
renda no atual exercícío f!nanceíro. 

Nã<O há, ai!'!.:l.a, elementos que nos 
permitem conhecer, exatamente, qual 
essa diferença, embora, de modo 
aproximado, possamos informar ao 
Senado que a arrecadação da renda 
tributária do Brasil neste exercício, 
excederá de cinco bilhões de cru'lei­
ros a previsão do Congresso Nacional 

- .4}uando votou, no ano passado, o 
~ tual Orcamento. 

Na realidade, existe, ainda, uma 
liferença. a .s:-e1• conhecida com o 
·1to de, através da mesma, procurar· 
~nos a recuneracão da . renda que 
constitui o deuós-ito previsto no pa­
ft.iç;rafo 1. o dO Art. 198, da. Cons­
titui cão Federal; mas essa diferen­
ça só r:oderã ser v-erificada quando a 
Contadoria Geral da República nos 
mandar os primeiros resultado-s dos 
ba1a·nços ger~ls do conente exercicio. 

Vale a pena esclarecer e ressaltar 
que duas verbas constitucionais estão. 
presentemente, suie.!tas a prejuízo 
inevitável. A legi.slação determina 
q_ue o cálculo da percentag;em seia 
;··. J. pela arrecadação prevista no 
..)'<' trnento. Ora, sabendo-se que, 
C.t:t: :~ os anos e crescent.emente, es3a 
"':'" t1 .:adacão sempre se f::w. a mais, é 
fatal o urejuízo ~ara as cotas cons­
titucionais - neste caso, de auxíl'o 
às obras coutra as sêcas e a desti· 
nRda à recuperaf:ão do Vale do São 
FraucL::ca _ calculadas à bMe da 
renda tributária prevista. 

Já tive oportunidade de lembrar ao 
Sen"l'do a cenveniência inadiável de 
uniformizar·se o critério para êsses 
cálcul-os tal como ercentemente se 
procedeU na votacáo do projeto do 
Deuutado Daniel Faraco, que modifi­
cou a le:i~laçã.-o Eôbre a cota do im-

. pôst.o de renda destinada aos muni­
''\:lo os .. Esta, antes calculada à base 

üt. urevisão da arrecadação da ren 
-d"' tributária passará daqui por diaii­
. ~. a ser feita com fundamento no 
n.ontante da arrecadação ·do. exercf. 

.,..!o anterior, quantativo exatD para o 
câlculo das percentagens menciona· 
das na Constituição. 
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dMão da renda tributâ.ria neste exer .. 
cicio. BUFQuei. :sim, corrigir o nosso 
·prop!'ietátlO 
próprio êrro, cometido 1nvoluntària­
mente quando da. elaboração da lei 
de Meios, pois o consiçnamns a ver· 
ba do Fundo Especial de Socorro ao 
polí"'on-o das Sêcas com uma dife· 
renç~a a menos de cr$ 101.705.600,00, 
recuperada, aliás, através. dessa pro· 
vidência do Pod-er ExecutiVo que me 
rece, de fato, o elogio de tod~s- nós, 
que nos batemos pelo cu~pru!lent_o 
exato das d'sposições conshtuclOnais 
e le.,.ais referentes à matéria. 

cO"mo acentu.ei, de incio, entendo 
que já é tempo de, através da mo­
dificação da lei n. 1.004, de 24 de 
dezembro de 1949, adotarmos, para a 
fixação da auota prevista no § 1 . 0 

él) artigo 1f8 da Constitu!ção Fo­
lleral o critério de calcula-lo pelo 
mont~nte da arrecadação da . renda 
tributária ver'ficada n-o exe:ccw an­
terior, tal como fizemos, .~tu~Imente, 
quantO à verba da Valonzaçao EcO· 
nõmica da Amrconia. e da quota do 
Tmuô.sto de Renda destinada aos Mu· 
l-üet;lios. 

Agradeco ao Ministro da Fazenda 
as providências que. em boa hora, 
tomou em atenc;ão à réollca que lhe 
enviei, quando resuondeu ~o meu Re· 
auer;mento de Informaçoes n. 381 
dê<~te ano. 

Esnero aureSentar, ainda na sessão 
de hoje. nfo.ieto de lei que se desti .. 
na a ret.!ficar a le!!if:.lação atual sôbre 
Pssa matéria. de modo a não se repe· 
tirPm os êrrcs e enqanos ali-e tanto 
trabalho dã0 às bancadas do Nordes· 
te. Ainda temos. r.omo consequên· 
cia dessa orientac;ão, a meu ver 
desac-ert.afla oue recuue!'ar perto de 
C-rli 100.000 .Qfln.oo correspoi'Ir.lente à 
difer~Ma.s verificadas no c9~culo de 
1 ~ desde o exerccio de 1947 até o 
atual. 

o Sr. Fe1·nandes Távora - Vossa 
~.vr:elência dá licença para um apar· 
te? 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
Po's não. 

o Sr. Fernandes Távora -_Só lou· 
vo~es merece a atitude de V. Exce· 
1Ancia. ao nu':"nar -nelos direitos da 
Na~ão, norflue a taD.to mopta o aue 
acabfl, de fa?er em relacao a essa 
verba que havia sido. omitida ou mal 
po.c::ta. .. , 

O SR. PABSIFAL BARROSO -
A9:I'ad-eco, muito. sensibilizado, as cx­
ureE"."ÕP-S dê V. Fx.a que muito me 
confortam f}- maig m~ animam a le· 
var at?. o fim esta camnanha a oue 
me nronús, de recune1·acão de todas 
f'!<; rf'nrhs Pntregúes nela Constitu;­
Hio Federal ao No"deste para ãue 
[>&.ia da atual 1 gii'.uacão de f:ubdesen­
vblv!ment.o econômico e atinia anue 
1::1. situacão a aue está realmente des· 
tin~do, nelo valor de sua gente e o 
porier dos l"eus recursos. 
- O Sr, Fernanr1.es rá1,ora 1t 
camuanha natriética a de V. Exce~ 
Iênr.ia. e só Ionvm·es merece. 

O SR: PARSTFAL BÁRROSO -
Obrigado a V. Ex.'-. 

Era o ou e tinha a dizer. sr. Pre­
sidente. (llfuito bem. Muito bem) 

O SR. PRESIDENTE: 
Tem a plavra o nobre Senador Vic· 

torino Freire, quarto orador ·inscrito, 
(Pausa). 

G SR. VICTORINO FREIRE: 

o depoimento do General Góis Mon· ! E' o que parece ter acontecido, Se­
teira, na parte que me diz respeito, nhor Presidente, s_egundo o notlclári~ 
e que tôra transcrito no "Diár10 de de alguns jornais de hoje. 
Noticias pelo jornalisca Magalhães Eu me refiro apenas aos jornab 
Júnior em artigo por êle assinado. porque ainda não r-ecebi o Diário do 

Desejava, Sr. !'residente, comple- Congresso, não tendo polido, por iSso-, 
tar o depoimento ao General Góis, verificar exatamente quais as palavras 
relatando minuciosamente como DL por mim proferidas ontem. 
ta-ws se passaram e explicando como Quero, por isso. Sr. Presidente, dei .. 
e porque me vi envolvido na entrega xar bem claro que nada tenho a re­
désse 1amigerado documento ao Esta- tificar no depoin1-mto do General Góis 
do Maior a:o Exército. Eu assím pro· desde o- plano Cohen, naquele ponto 

·cedendo, pretendia deixar bem claro a em que aparece o meu nome. Ao con .. 
.lisura de meu procedimento e a grave 'trário, confirmo integralmente as de .. 
falta em qua me parecia haver incor. clarações do Ge. Góis, as quais r-epre .. 
rido o Sr. Magalnães Júnior, tirando sentam fielmente, (_·:ue se passou e 
conclusões apressadas e não autori· sentiu a fiel expressão da verdade. 
zadas do que transcrevera, conclusões Não posso aceitar a conclusão dG 
- a que honesta e Q.esapaixonada·· Sr. Ma[talhães Junior e é contra êle 
mente ninguém poderia ter chegado. que d-esejo protestar, porque nada. 
Estav•J. e estou certo de que s. s. existe no que foi por êle transcrito 
relendo o que escfeveu,' concoi-dará co- que a autorize. 
migo, de vez que nço posso acreditar 
tenha êle deliberadamente procurado 
ofender a quem nunca lhe fêz mal ou 
tenha prccurado enganar seus lei· 
tores, apresentando-lhes como ingê­
nuo espião, um oficial de estado 
maior, um hctnem honrado, cioso de 
seu nome e de seu pe.ssado de sol­
dado. 

u ilustre e culto jornalista Sr. Ma~ 
galhã~s Júnior sabe muito bem que 
a. espiOnagem é ato, é atividade cons­
ciente e oculta. Qu-em se decide a essa 
atividade, e faz por ufu. ideal ·cor­
rendo os ris::os inerentes à ni.esma 
como ·acontece com os que se mistu: 
raro coni o inimigo para espiá-lo e 
fornecer informac:ões ao seu pais ou 
o faz por interêsse subalterno Pro· 
Cl!_rando auferir. vantagens matb-iais ... 
Sao os que espiolham as algibeiras 
dos defuntos como dizia camilo Cas-
telo· Branco... · 

Quem ·:~ualmente teria conbect­
m-ento de .r~to crtminoso, do documen. 
to prejudiClaJ a seu país e procure 
fazer com que a pessoa que dêsse- do­
c-:..;-:~:::ito está· de posse, o faça cheaar 
às mãos da autoridade competeDte 
P?;ie ser considerado um ingênuo es· 
p;ao. 

Já dises ont-em, Sr. Presidente que 
procurei conciliar num dever de mi­
litar com os sentimentos de colegui.s .. 
mo, de Camaradagem, ·ecorrendo a 
um amigo comum, um dos homens 
n;tais.- dignos que tem passado pela a 
fl~hetras de nosso éxérci to um h o. 
I?e;n con~eituadí~irilo e· que até seus 
ulbmos dms de VIda era ouvido com 
todo respeito, a fim de que com sua 
autondade moral sempre reconhecida 
e a.::atada aconselhasse a um seu 
jovem e particular amigo e o fizesse 
proce~er de acôrdo com o que ma 
parecia a~ertado. :ll:sse homem, Se· 
nhor Presidente, a quem procurei, foi 
o General Alvaro Mariante ex-Pre­
sidente do Superior Tribuna:! Militar 
que· sempre me distinguiu com suá 
amizade 9uase paternal, amizade que 
eu soube retribuir e cu.fa memória 
continuo venerando e cujas lições te. 
nho\ procurado aplicar em tôda minha 
lcrrQ'a. e agitnda vida_ de militar e cl­
dadOO. 

Não é demais insistir nesse ponto: 
o General Mariante era, também, 
amigo do General Góis Monteiro e do 
oficial envolvido no caso . 

E' con::Iusão apressada· e sem qual-· 
quer apoio. Ainda acr-edito na since • 
ridade dos homens e é ingênua.mente 
ainda acreditando · nessa e noutras 
cosias boas da vida que confio em que 
o Sr. Magalhães Júnior depois de 
reler o que escreveu, retifique as suas 
conclusões, restabelecendo sinceramen .. 
te a verdade dos/fatos. 

S. Senhoria tem o direito de julgar 
que procedi inai, condenando-me por 
isso. Assiste-lhe, como jornalista, o 
direito· incontestável de crítica, dando 
aos fatos, honestamente, as interpre .. 
tações aoonselhadas pela sua. intell· 
gência, sin-::eridade e ::ultura. O que 
S. S. não pode sem falha de ética jor .. 
nalista é concluir suas teses, é fugir 
a verdade e manter o nome de um 
cidadão, expondo·o ao desprêzo---de 
seus camaradas de farda e, como ho · 
mem público, à condenação dos que 
O· honraram com seu .voto~ e daqueles 
que não o conhecem. E' contra isso, 
Sr. Presidente, que protesto. <Muito 
bem; Muito ,bem! Palmas). 

O SR.- PRESIDENTE: 

'I'em a palavra o nobre senadm 
Domingos Velasco, tétimo orador ins·· 
crito. 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 

Sr. Presidente, em confirmação ao 
discurso por mim proferido ontem, a 
propósito da atitude da censura com 
o "Correia da Manhã", rC:Cebi cópia. 
da· carta que o jornalista Antônio 
Calado, R-edator ·Chefe dêsse matuti­
no escreveu ao Sr. Herbert Moses, 
Presidente da Associação Brasileira de 
Imprensa, 

A carta foi escrita na madrugada 
d adia 29, para comunicar ao Senhor 
Herbert Meses que o "Correio da Ma .. 
nhã", devido ~s exigências impostas 
pela Censura, não pôde imprimir sua 
edição. Na noite do dia 27, por haver 
publicado, na primeira página da edi .. 
ção · dês~e dia, um artigo não subme .. 
tido ao Censor destacado para o f• COr· 
rei o da Manhã", recebeu o Redador .. 
CI.efe comunicação do Executor do 
estado de sitio, que teria de enviar 1\. 
Censura, no Ministério da Guerra., 
prova de tôdas as páginas do jornal, 
"inclusive ·as de esporte e as de anún· 
cios". o' próprio Sr. Calado, em com­
panhia do Superintendente do jornal, 
foi , no dia 27, aos escritórios da cen ... 
sura, no terceiro andar do Ministério 
da Guerra. Expôs, ali, ao major Bezt. 

Sr. PreSiiden"e. desisto da inscrição. 
O SR. PRESIDENTE: 

Procurei um amigo comum, meu 
velho chefe, aiiligo e conselheiro, para 
que com sua autoridade moral, fô.sse 

solucionada- uma questão que entendL1. 
ser de interêsse nacional e concilia­
do pudesse s-er o cumprimento de meu 
dever com o espírito de camaradagem, 
que sempre tem presidido meus atos, 
dentro e fora da. vida militar. 

• 

• 

No entanto. as cotas destinadas ao 
Ftmdo de Auxílio às obras. do Nor­
deste e à recupação do Vale d-e São 
Francisco, ainda continuam inscritas 
no Orçamento com apolo na nossa 
previsão de arrecadação. 

O Ministério da l<,azenda, portanto, 
cometeu, como declarei, um etlgano 
ao redigir o Art. 1. o do Decreto 
38.331, de 2() de dezembro de 1955, 
porquanto, como demonstrei, a razão 
de ser da minha reclamação, ora 
atendida pelo Govêrno, não era, není 
podia ser, n. diferença entre o quan­
titativo que se encontra nO Orçamen­
to vigente· e o montante da arte«<.1· 

Tem a palavra o nobre Senadm' 
Coimbra Bueno, qui::to orador inscri­
tO. (Pausa). 

Ausente o Sehad'or Coimbra Bue:cio. 
tem a palavra o nobre Senador Caia· 
do de Castro, s-exto orS.dor inscrito. 

O SR. CAIADO DE CASTRO: 
(Li o segUir:o~e discurso) - Senhor 

President-e. Era • meu desejo, ontem, 
quando ocupei esta Tribuna, ratificar 

Fui bem sucedido. Tenho a cons­
ciência tranquila e se tiver a ln!elici­
dade de me encontrar outra vez em 
situação semelhante, renovarei, pro· 
cedlmento que tive naquela época, 
cêrca de 18 anos atrás. 

Mes, Sr. Presidente, o. adiantado· 
da hora e os poucos minHtos de que 
dispunha não me permitiram escla­
recer o assunto e possl velmente con · 
correram para que eu não. !õsse su­
ficient-emente claro. 

ty ,que as comunicou ao Coronel Gel· 
sei, as razões de tempo que o impe .. 
diam de atender à ordem da Censura. 
Se, avisado da exigência às 18 horas, 
fôsse levar à censura, página ·por pá· 
gilm, todo o jornal do dia seguinte, s6 
acabaria o jornal altas horas da ma .. 
nhã. .. Perderia todos os três Eiviõea' -
que transportam a fôlha ao interior. 
Estaria, pràticamente, compondo um 
"COrreio da Manhã" para.informação 
e edificação dos censores, e qu~. Posl .. 
tivamente, não compensava o esfôrço. 

Notificou o Sr. Calado, portanto, à. 
Censura que nã.o circularia ·a. pdirãG· 
d odia 28. A Censura, a principio 
nada teve a dizer-lhe. Reafirmava. & 
ex!gên::ia descabida. Voltou ao jornal 
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para mandar a suas casas aquêles que 
nele trabalham, 

No entinto, quando se aprestava 
para enc-errar o trabalho, cêrc~ da~ 
21,30, recebeu o Sr. Calado, telefone~ 
ma da censura, pedindo uma vez mais 
sua presença em seus escritórios. Foi 
éle er.tão informado de que o Executor 
do estado de sitio resolveu libera:\..... o 
"Correio da Manhã'', da apresentação 
a dómícílio da prova de página. Já 
dera ordem para que o Cen15or dêsse 
jornal, o Sr, Arruda, viesse para a re­
dação onde vi.saria f.:Omo de costume, 
os art.igos e notícias. . 
· Julgou o Redator--Chefe do "Correi·J 
da Manhã", que o fuesmó sistema sew 
ria adotado ontem, hlas recebeu tele­
fonema do Coronel Geisel, informan­
do que a solução <la véspera tivera 
como único objetivo, facilitar a edi · 
ção do dia 28, devido à exiguidade do 
aviso prévio qu-e tivera o jornal. Oh·· 
tem, porém, estava de pé a determi~ 
nação de enviar R() terceiro andar dO 
Ministério da Guerra, tôdas as· pági­
ll.as da edição do dia 29. Fêz êle ver 
ao Coronel Geisel que não tinha ob .. 
jeção em mostrar tõdas as provas da 
página à censura e qUe o Censor po­
deriit mesmo assistir à impressão do 
jornal; mas que fOsse à redação, para 
poupar-lhe o tempo precioso que seria 

•
gasto em ir e vir a noite inteira ao 
Ministério, com as páginas do jornal. 

o Coronel foi afâvel e irredutível. 
·Deu ao Sr. Calado obscuramente a 
entender que muitos eram os jornais 
submetidos a mesma espécie edcen­
sura caprichosa e domiciliar e que não 
podia abrir uma exceção para o "Cor-­
reto". 

~ O Censor, o Sr. Arruda, esteve no 
jolnal, mas exclusivamente Para dizer 
ao sr. Calado que ia. ler os originais, 

· nAo ' na redação, mas no Minist€­
rio. Para lá foi. E para lá foi tam.;. 
·bém o redator-chefe, nlo uma, ma..s 
Inúmeras vêzes, levando comentários, 
fmúncios de apartamentos e de em­
pregad-as, notícias esportivas, telegra .. 
J!la& internacionais, · tudo já. compos­
to para ser submetido, no 1\.:lin.istério, 
ao eeruor, que" J)Odla estar sentado 
na. redação. 

De outro jornal qu'e estivesse .sen­
do aBsim censura.do, com ésSe re­
qldnte de ~es])e1'd!cio de teinpo e e&Sa 
ilnlltll afronta, s6 se sabia de um ves­
Pertino, deq u~ lá estavam pt.Ovas. 

o resultado deose. madrugado l>bsur­
.,pa. foi um. irreparãvel atraso na im· 
~ão do jornal. Vetado, depois das 

i horas, um tópico que tev-e de ser 
subsl>ituido, chegou-se ao ·fim d,e to­
dil6 os prazos. Estavam per<UdOs os 
trens e aviões. Não adiantava mais 
levar as pâginas à rotativa. 

:em. si mesma, ar. Presi~te. ft. 
cenaura é um mal total uma. violação 
do direito que tem o \lovo de ser in· 
:!onnado, de viver digna..-rnente, de 
olhos abertos. Mas quando se re .. 
cju!nta em p<quenas exigências pu. 
nltivas perde mesmo a tenue razã-o 
de eióstir que possa ter. Aquilo que 
a cen.stll'!l. - por determlnaç!o das 
&utorldade.S do estado de sltlo - fez 
oom o Correio da. Manhã é pior do 
qjle um crime. E' wna mesqutllh~ .. 
na. uma ..tup!dez. - <Multo "'lmn; 
muito bem). 

§ 1.0 do artigo 198 da Con~tttulçaa 
Federal. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo 1. o Fica revogado o artigo 

23 da Lei !. 649, de 19 de julho de 
1952. 

Art. 2.o o artigo 2. 0 e seus pará­
grafos da Lei n.o 1.004, de 24 de de­
zembro de 1949, passam a ter a se­
guinte redação: 

"Artigo 2. o - A rese-va de que 
trata o parágrafo 1. o d,o artigo an­
terior será aplicada pelo Departamen­
to Nacional de Obras contra as Sêcas, 
em obras de emergência e serviços ·de 
assistência. as popU.laç~s das zonas 
atingidas pelo flagelo climático, po­
dendo a sua execução ser delega-da .a. 
qualquer órgão do .serviço público fe­
deral, ttesde que o referido Departa­
menot não- esteja em condições de 
prestar o imediato socorro em qual­
qu-er área do Pollgono". 

"§ 1. o - As obras e S€rviços men­
cionados nêste artigo serão projeta­
dos pelo Departamento Nacional de 
Obras contra as Sêcas, em planeja­
mento submetido à aprov.ação do Mi­
nistro da Viação e Obras Pública.s, no 
~undo semestre d ecada ano, de 
mOdo a poderem ser atacados imedia­
tamente, garantindo a. <:alocação dos 
trabalhadores e a a-ssistência às suas 
famílias". · 

"§ 2. o - o Tésouro Nacional depo­
sitará em oonta esoeclal no Banco· do 
Nordeste do Br-asfl, à dlspisição do 
Departamento de Obras contra as Sê­
cas, a reserva de que t-rata- o § 1. 0 do 
ar.tigo anterior, conforme e.s condi­
ções que forem contratadas entre ês·te 
e o Govêmo até o fim do primeiro 
semestre de cada ano". 

Artigi 3. o - No praz<> de seis me­
ses, contado a partir da vigência des­
ta lei, o Tesouro Nacional providen­
ciará também o depó.sito no B·a.noo do 
Nordeste do Brasil do saldo da re&eiVa 
referida no § 1. o do artigo 1. c da- Lei 
n.o 1.004, de 24 de dezembro de 1949, 
e a recuperação das diferenças a me­
nos verificadas no cálculo da mes­
ma rEI!eTVa, de 1947 a 195~. 

Artigo 4. 0 - A prESente lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
reVog.adas a:~ disposições em contrArio 
- Po:tsi.fal -Barroso. 

Justijicaçtio 

Quando foi criado o Banco do Nor­
deste do :Brasil, pela Lei n.oo 1.649, 
de 19 de Julho de 1952 a sistemática 
da, Lei n. o 1.004, de 24 de d~~~ro 
de 1949, foi alterada para . o fun 
de ser calculada a reserva pre,'lSta no 
1 1. • do artigo 198 da Constituição 
Federal pela renda trlbutãrla prevista 
n.o orçamento de eada ano, o que vem 
trazendo crescentes prejuízOs ao depó­
sito especial das ob!'e.s contra M .sê­
eM, pelo fato de .ser arrecad3.da. essa 
renda em base muito acima da 1Jre· 
visA<>. 'd O próprio corretivo introdu~ o ne. 
lei de meios, atr.avés da autoriza.ç!o 
para suplementação das do\açll<s oor­
respo-ndenttes à. renda vinculada, na 
oconência de diferenças entre a Re· 
ceita. efetivamente arrecadada e as 
referidas dotações, nllo está pr<>duz!ndo 
o efeito objetivado, como pro.va.. o 
rooente Decreto n.• 38.331, de 20 de 
de.embro de 1955, que pretendeu aten­
der ad l!erença entre a quota at<ibul­
da no atual Orçainento para o depô-

O SR. ·PRESIDENTE: 5J;to de que trato o I 1.0 do-artJ.,oo 
e•~ a mesa ~-Jeto de lei •ue vai 1~ da Constituição Federal e a efe-
,;;JU).N...,. J:-"'-"' '~- tiva a.rrecada.ç§.o da renda tributâ.ria 

• lido. . - (Pa!l.!a) . da Un!llo obtendo apenas a retifica· 
Lido e apoiado, vai àa COmia· çiU do ên'o de cálculo cometido na 

. s6eB de conat.!t~lio e .1ustl~ de elaboração da IA>! n. 0 2. 388, de 9 de 
'transportes. Oo-mun1ta~6és e dezembro de 1954, como esclareci no 
~ Pllblicaa e de Finança8 o meu requerimento de in!ormaç()es n.o 
~nte 381, deste ano. 

Deve, portanto, ser ,..,stabelecida a 
Projeto d~ lei dó Senado observllncia do principio que determi-

N 3 de 1955 na. o câlculo dessa. reSél'va. constitu .. 
• ' o!onel pelo montante da arrecadação 

lteVOg(l o arUgo 23 da Lei n.t~ da. renda. tributária do exerc!eio an­
l.M&, de 19 rüJ tuZho rüJ 1962, mo- ter!or. 
<liflca " reãag4o elo crt. 2.0 e seus AJl'l'OVeito ainct• o ensejo de propor 
11 da Lei n. 0 1.004, de 24 de~ essa 1lnprescindfvel retificaç!io, para 
zemõro de 1949 e dá outras l"TT- te.mbém modificar o IU'Ilgo 2. o da Le1 
!lfdenc!as sllbre o cumpri1114niO cio 1.004, de 24 de dezembro de 19!9, a 

fim dê que não. se repita o êrro co­
metido involuntaria.rnente pelo Oovêr­
no, na. última sêca que .se :prolongou 
d-e ·1941 a 1954, quando mu.ito dinhei­
ro se gastou desord-enada e qua.se ipi­
produtivamente, sem a possibilidade 
de serem apuradas as responsabilida­
des de todos quantos foram encarre­
gados da execução de obras e servi­
ço.s:, sem o menor contrôle do órgão 
que existe para ê.sse fim o Denarta­
mento Nacional de Ob-ras contra as 
Sê{:as. 

O artigo 2. 0 da. Lei n. 0 1.004, tal 
como está. redigido, não pode alcan­
çal' o fim a que se destina, e neceSsi­
ta de ser modificado, principalmente 
po:roue não vem sendo cu.tn:prldo. 

FÍnalmente, considerando qu·e o de­
pósito reservado para as obras de 
emergêncià não vem r-endendo juros, 
porque a lei vigente não det-ermina 
a ob-rigatoriedade de sua entrega. a 
wna Instituição oficial de,-crédito dei­
xa.ndo·o apenas escriturado e em po· 
der do Tesouro Nacional, p.arece~me 
que melhor· será a sua entrega ao 
Banco do Nordeste do Brasil, que já 
controla a aplicação do 80.0 dtt. re .. 
serva. criada. pelo parágrafo 1. o do 
artigo 198 da COnstituição Federal. 

Espero que, através da. valiosa e 
esclaxecida cooperação druf meus cole· 
gas do Nordeste, o presente projeto 
poderá ser aperfeiçoado a ponto de 
constituir a legislação complementar 
mais a-dequada ao ~umprimento do re­
ferido preceito constitucional. 

Sala das Sessões, em 30 de deZ{;m­
bro de 1955 - Parsijal Barroso. 

O SR. PRESIDENT.E: 

que inclui os candidatos aprova ... 
dos em provas de habilit~ção ho­
mologadas até 31 de de.~embro de 
1954, na exceção contida no arti-­
go 2.o aa Lei nL 2.284 àe-9-8-54 
que regula a estc:bflidade do pes: 
soaz extranumerarw da Uniflo e 
ã~s 4-utr:rquias (em reqi~:.'J de ur .. 
gen~ta nos Unnos do art, 156, 
paragrajo 3. o do Regun~nt'J In­
terno em virtude c'le requerfmento 
do Sr. Parsifal Barroso e c.tdrott 
.s:s. Senadores aprovado na .~es­
sao ãe 28 do mês em curso) tendo 
Parecer favorável sob n. 1.442 de 
1.955, da Comissão de Serviço Pli .. 
õlico . Civil e dependendo de pro­

-nunczamento da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai ser lido o parecer da Comissão 
de Constituição e JUstiça sObi'e 0 pro· 
leio. 

E' lido o seguinte-

Parecer n. 1 . 456, de 1955 
Da Comissão de ConstitUição e 

Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 263, de 1955 que in­
clui os candidatos . apro~ados em 
PTOVus de habilitação, lt'Jmologa­
das até 31 de dezembro de 1!154 
na. exceção contida no are, 2.o aà 
Lm n. 2. 284, de 9 de agosto d~ 1954 
<Regula a estabilidade do pessoal 
extranumerârio da União e das 
autarquias) . 

~1ator: ~enador Moura Brasil, 
Sôbre a ffiP..Sa. :requerimento, que 

vai ser lido pelo Sr. t,o SCcretã.rio. De autoria do nobre Deputado Lopo 
E' lido o seguinte Coelllo, o Projeto d'e Lei da Câmara 

. n. 263, de 1955, que manda incluir os 
Requerimento n. 586, d~ 195.5 candidatos aprovados em provas de 

. .habilitação, hornologadas até 31 de 
Nos têrm~ do art. 156, paragrafo dezembro de 1954, na. exceção cuntida 

4.o do Regimento Interno, requere~ no art. 2.o da Lei n. 2.284, de 9 d~ mos urgência para o Projeto de r~ei agõsto de 1954, reguladora aa estabi- · 
da Câmara n. 293 de 1955, que P r~ !idade do pesosal extranumerário da 
TOga até 31 de dezembro de 1960 a União. 
suspensão da cobrança das taxas . . . 
aeroportuárias, aplicadas as aerona· O citado dlSposlt~v? estabeleceu q~e 
ves das emprêsaa brasileiras, na exe- s? poderá ser ~dmltldO ext~·anumera­
cução de :mas l~nhas dom~tlcas. rio ~ara tunçaoo d~ ~atureza. -recu-

Sala das sessoes, 30 de dezembro nhec~damente transltó~a . C?mo , CC.i1-
de 1955 - Lima Teixeira - A!bm·to tratado, 9-uan~o as atnbwçoe::,: 1ur~m 
Pasqua.lini - Ezechias da lloclta - técnico~~.entfflcas, e oomo 1.ar-efell'o 
Arlindo Rodrigues - Francisco Gallo- para at1v1dades de natureza subalter· 
ti _ Dorâ.ngos V e lasco - V,ivaldo Li- na, ou b;açal. 
nia - RU?! Carneiro - Catado de Como bem salientou o llu.stre autor 
Ca.stro - Victo_rino Fr~re .- Kerrrt· da ,proposição ora. sob o noso exame, 
nado Cavalcantt - Frettas Cavalcan- se acautelados ficaxam o.s di.,.eitoa do 
ti - Ary Vianna ....... _JúlíO Leite - Estado, com a referid'a Lei n. 2.284, 
Osvaldo Moura Bra.sd - Parsifa.l de outra parte numerosos candidates 
Ban-oso - Magalhdes Barata - Alô a funções públicas foram prejudicados 
Guimarae~ - Onofre Gome! - Fer- em suas justas pretensões, sutactas 
nandes Tá'1mra. como o ioram quai.~quer nomeações n 

que teriam ju.s após aprovação em 
O SR. PRESIDENTE: ooncurso. 
O requerimento será 

da ordem do dia: 
Sôbre a mesa, oficio 

nadar Lima Teixeira. 
E' lido o seguinte 

OFICIO 

votado depois Nada se no.s depara mais justo. A 
situação dêsses candidatos, ainda que 

do nobre se- estejam eles em espectativa de d.irei· 
to, deve .ser atendida, ~.i.s é de ~e 
"pór em realce a posiçãc equivoca 
em que se coloca o Estad:o descum­
prindo a. promessa tácita que faz aos t 
candidatos .ao ingresso no r,ervico 

Senhor PI:esidente: público, mediante a prestação dê cori­
curso ou provas", como se ~:o.aceutua. 
na justi:ficaçáo do projeto. 

Do ponto de vista coru;tit.uciorw.l, 
Ílada temos a opOr. 

Achando~se licenciado o Sr. Se· 
nadar Uno! Matos, so1icito se digne 
v. EX. a de designar-lhe substituto 
temporário na comissão de Legisla.­
çã.<~ social, na fonna do disposto no 
art. 39 parã-grafo 2. 0 d'o Regime~ to 

Sala das Comis.sões, em 30 de de­
zembro de 1955 - cunha Mello, Pl·e­
sidente - Osvaldo R-Ioura ·Brasil, R e­

Lima Tei- lator - Kerginaldo Cavalcanti 
Paulo Fernandes - Lourival Fonte::~ 
- Fernandes Távora - Sylvio Curz.o. 

Interno. 
Atenciosa.! saudações 

xeira. 

o· SR. PRESIDENTE: 
O SR. PRESIDENTE: . Atendendo a oolicitação gmstanteo 

do ofício que acaba de ser lido. desig- Em discussão. 
no 0 nobre Senador Maynard Gomes. Não havendo quem peça a. palavm 

Passa-:se à · · ) encerrarei a discu.s5áO. (Pausa). 
Encerrada. 

ORDEM DO DIA · I Em votacão. 
Os Srs. Senador-es rJ.He aprovam o 

Discussão tJnica do Projeto ~d~e . projeto que1ram permH.uecer ,sP.ntad03. 
Lei da, Ct!mara n. 253, de "J.S;;;:,. 1 (Pausa). 

• 
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E' aproVadO é vã.i · I, · sânçlo o 
ceguinte 

.PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.' 263, de 1955 

/ -DIARIO DO. CONGRESSO NACIONAL (Seçãõ 11) Dezembro de 1955 

li' !Ida a aeliuúite 
EMENDA N.0 1 AO PROJETO 

LEI DA CAMARA N.' 224 
1955. 

c.ielltfficas e mod"ernas, aquilo que Art. 3.° Constitui direito de· cl~ 
DE constitui para o homem, nos dJas dania votar e ser votado para carg; 

que correm, o seu aspecto mais fun- eletivo dos poderes do Estado. 
DE aamental - a saúde psiquica. § 1-0 ~~ inapto para ...1 exercício d.oa 

Sala das Sessõez. - Oswaldo Mou- direitos de cidadania o cidadão que, 
(N.o 5.012-C, de 1955, na Câmara I - Acrescente-se. o seguinte arU- ra Brasil. declarada, ou notoriamente, participtt 

dos Deputados) go, que será o 2.0, modificada a uú- de partido politico, ou associação de 
meração dos atuais artigos 2.0 e 3.0

: O SR. PRESIDENTE; programa, ou ação, contrários ao re~ 
Inclui os canà,datas aprovados Art. 2.o E', igualmente, o Poder gim.e democrático baseado na plurau .. 

em Provas" de Habilitação, homo~ Executivo autorizado a abrir, [)€lO Em G.iScu.ssão projeto e emenda· dade dos partidos e na garantia dos 
logadas ate 31 de dezenibro de mesmo Ministério, 0 crédito especial (Pausa)· . , direitos fundamentais Co homem e 

1954, na exceção conti~a no arliyo de· Cr$ 1.000.00(},00 (um milhão de . Não havendo quem que1ra usar u.a de registro cassado por infração dêste 
2.o da Lei n.O 2.284, de 9 de agôsto cruzeiros) cómo .auxilío à Sociedade palavra, declaro encerrada a diBClJS- principio constitucional. (Constituição. 
de 1954 (Regula a estabtlidade do Brasileira de NeW'ologia, Psiquiat,rüi são. . _ ,. artigos 5-0 , XI, letra a; 68, IX; 1g; 
pessoal extranumerário da Umao e Medicina. Legal, para a. realização o projeto volta à Coml.S.Sao de i~- I; 131, 132, ni; 135, § 2.o, n; e 141, 
e das autarquia_sJ. , do VI congresso Brasileiro de N:::u~ nanças; a fim de qua €3ta &a map.l ... §§ 8.o. e 13). 

D congresso Nacional decreta: rologia, Psiquiatria e Medlc~na Le- fe.ste sól:>re a emenda ofer<::::ida. § 2.° Compete à JustlÇa Eleitoral 

.\rt, r. o Ficam inCluídos os candi- gal ·e do I GongJ:esso Brasileiro de Primeira discussão (com apre- a de:::lamção da capacidade ou jQ. 

S 'd M t 1 c1·a preliminar àa constituctonali- m· capac1·ctadc para c' · d"• datos aprovados em Provas de Hau1... au e en a . , o ex·er lCIO .,.. 
litPr:..lJ',~homologadas até 31 de dezem- II - Substitua-se o atual art. 2.0

, dade, nos têrmos do art .. 133. d<. direitcs de cidadania, na conformi .. 
,uo J.e 1954, a exceção contida no que passará a ser o 3.0 , pelo seguinte: Regimento Interno) do ProJete dade do parágrafo anterior sempre 
:rrt. 2.o da Lei n.o 2.284, de 9 de Art. :3.0 Dentro dé 1 {um) ano, de Le~ do Senado n.

0 
58, de l':}[!4 que nesse .sentido lhe fôr representa, .. 

'1.~03 t,.o de 1954 (Regula a estabilidade após a realizaç~o dos ce~tames a q,ue que dispóe sôbre direitos· de cicta- do, em exposição devidamente funda• 
do pessoal extranumerário da Umão se refere C! artigo anten~r, a So~!e- dania, tendo Parecer n.o 1.45-0, aF mentada, pelo Procurador Geral da. 
e das autarquias). d:ade Braslleir~ .de Alergm e a. c~- 1955 da Comissão de Constítuiçãu Jwtiça Eleitoral, por Partido politiM, 

Art. 2.o Para 05 efeitos desta lei Cie_da~E; Bra~ile1r~. de . Neurolog:ra, e JÚ.Stiça, pela inconstitucionaiz- ou por assembléia eletiva de que par~· 
fic"am os prazos de validade das pru- ! P31qmatria e Med1cma ~egal pr~ta... dade. ticipe o acusa:io. 
vas de habilitação prorrogadas por 2 I .rao contas dos auxil10:5 r~cebidcs, § 3.0 Qualquer eleitor poderá reque .. · 
(dois) anos. I compree~dendo a publicaça.o d03 o SR. PRESIDENTE: rer aG juiz eleitoral, com fundamen .. 

Art. 3.o Esta lei entrará em vigor\ Ana1s, des.ses certames e dos traoa~ ~ 1 , to no artigo 41, n.o 2, do Código 
na data de sua pubhcação. ~lhos pelos mesmos aprovados. Nao hayendo. que~ peç;a a pa avra Eleitoral c em petição devidame~~e 

Art. 4.o Revogam-se as di..,posições 

1 
III - Subs~itua-se o texto da emen- encerrarel a diScussao. l usa) docu~~ntada, ~á<;> seja P.ermitido o 

em contráno. ta .. pelo segwnte: . . Encerrada: . e~erci_ClO do due1to d4! ctd::tdania a • 
Discussãa... única do Projeto de Autonza.. o Poder Ex.ecuhvo a almr, Em votaçao. · c1dadao que o .tenha prejudicado nas 

Lei da Câmara n.o 195 de 19"5 · pelo Mim;;tério da Saúde, créditos Os srs . .f?enadores que aprovam ü têrmos deste ro .. rtigo. <Constituição 
qUe concede a pensão e;pecial ~e' especiais para auxil.iar _o custeio Jas lparecer querram permanecer sentados •ilrtigo 131; Código Eleitoral, art1gÔ 
Cr$ 2.ooo,oo mensais a_ Gabneza despesas. co~? !i raallzaçao do ~I co~- (Paus.a). 41, §§ 1.0 e 3.o), 
Portela Fagundes, progenitora gre;sso: Brasileir~. de Neurologia, P.:ol"' Esta ,apr~v~do. . ·t io- Art. 4.o A todo cidadão brasileiro, 
do Capitão Mario Portela Fagun- qmatn~ e Med~c1~a Legal , e do I E TeJ~Itado po~ mcons~l : n~to ou naturalizado, cabe o gôzo doo 
des tendo Pareceres javoràve!1) Congre.sso Brasilerro de Saude Men- . nal e va.J. ao ArqUIVO, 0 se.,u t.t. drreitos à.e cidadania, salvo restrição 
{ns'. 1. 424 de 1955) das Com:.s- tal"· PROJETO DE LEI DO SENADO consti~;..cional. 
sões ·de constituição c .Justit:;a· e justificação: N.o 58, de. 19'54 Paragrafo úníoo. A incapacidade 
de Finanças. 

1
. A Neuro-psiquiatria e a Medicina de .dad . para 0 exercício dos direitos ·de ci• 

·~o'bre direitos ct ama. dadaru·a n·o · o t 1 td • Legal apresentam, no Brasil, exce- .O( a Imp r a na ncapac a"e 
~."" ~ D SR. PRESIDENTE: lentes padrões de desenvolvimênt·:::l 0 congresso Nac:ional resolve: . para o gôzo .de outros direitos asse .. 

"' cientifico: Art. _,o E' brasileiro nato todo mdl ... gurados pela Constituição e pelas leis. 
Não havendo quem peça ·a ·pála·:ra Especialidades médicas clássicas víduo humano nascido no Brasil. Art. s.o Perder-se-á a., cidadania 

·1.cerrarei a di.scUS5ão. (pausa)· das mais antigas, envolvendo, na .sua Art. 2.o E' cidadão brasileiro; brasileira· (Constituição Federal, a.rt1~ 
'lfoncetrada. atividade, proeminentes problemas I_ nato (Constituição Federal, ar~ go 130) por: 

~ :z:tn votação. de ord~m méd:co-social, sempre tl-· tiooos 129, I e Il, 38, pa.rã.grafo único, I - aqu'isição, voluntAriamente, de 
o.s Srs. :Senadores que aprovam o v eram nos seus congressos indispen· r," 80, r. ~. para· grafo u· nioo, 1, 99, t to ermanecer sentado vv ou ra nacionalidade (Constituição FC~ pr'OJe queiram P 3. sáveis fontes de realizações e forta- 103, 126, 141. § 9.',· '143,-155, parágralo der 1 t' 130 1) 

<Pausa)· _ · 1ecimento. O último dêles, reunido único e 160): . a' ar Igo ' ; 
E' aplt~vado e vai i!. sançao o ·no Rio e em São Paulo em 1948, foi, a) 0 nascido brasileiro que não per- TI- aceitação, sem licença do Pre .. 

seguinte como os anteriores, dos mais fruti- der a n!ictOnalldade (Constituição F.e· sidente da Repú~lica, de comis.são. 
PROJETO DE I~EI DA CA:MARA feros. . deral, artigos 129,. I e 130 ·l); : emprego ou pensao de govêrno es~ 

N. 0 195, !e 1955 Com o pró'Cimo Congresso, já re- b) 0 nascido no estrangeiro, filho trangeiro . (Constituição, artigo 130, 
tardado por falta de recursos finan- de pai _ou mãe bras_ ileiros <Constitu- li?; . . 

(N.0 4.382-B, ·de 1954,. na. Câma-ra ,. s · d d B ·1 · d N ce ros, a oc1e a e ras1 eira e cu- çáo Federal, art1go 129, .n>: . m. -:- . cancelamento por sentença. 
dos Deputado.'5) rologia, Psiquiatria e Medicina Legal, Lo, estando qualquer dos. pal8 a ju~iciária. da naturalização, pelo exlll'• 

ConcedJ a pensão. especial de organizadora, desde 1908, de tais con~ serviço do pais; . eic1o de ãtividade nociva ao intêrêsst 
Cr$ 2.00G,OO mensais a- Gabriela clave.s, programou realizar conjunta· 2.o, se vier a residir no· Brasil e, n,acionar -(Constituição, artigo 130

1
• 

Portela Fagundes progenitora do mente, 'o I Congresso Brasileiro d~ atingida a maioridade, optar, dentro m). · 
Capitão Mario Portela Fagundcs. Saúde Md1ta1, Certame dos mais em qu9.tro" anos, pela nacionalidade 

O congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 E concré'ida a Gàbriela 

Portela Fà.gundes, :prog-enitora do 
Capitão Mario Portela Fagundes, a 
pensão especial de Cr$ 2.000,00 (dais 
mil cruzeiros) mensais, a partir de 
1 de janeiro de 1955. 

Art. 2.0 A beneficiada por esta l~i 
é dispensada de quaisquer devoluções 
de importâncias recebidas anterior­
mente da União, proveniente da pen­
·'·J'õ·J ~"t'"pensa dc>...sde 1 de janeiro de 
to,U:·. 

Art. 3.° K o poder Executivo au­
·,;)rizado a abrir, pelo Ministério aa 
..,""azenda o crédito. especial até a. uu ... 
portãncia necessária para atender de.:; 
pagamentos atrasados d<!correntes da 
present~ lei. 

oportunos, pois, além de uma- visão bl'asileira; . · · 
de conjunto do.s problemas comuns II _ nacionalizado: 

. a êsses ramos de medicina, propo1·- a) 0 que 0 fôr hos· têrm:o.s do artigo 

Art.~ 6.o·. Revogam ... se as djsposições 
em contrárb. . . . 

O SR. PRESIDEN'r'.;.. cionará o fomento daquilo que, hoJe, 69 n.s. lV e v da Constituição de 24 
é universalmente colimado na ór- de' fev· ereiro de 1891 (Constituição 
bita da Medicina Pública - a saúde Esgotada a· matéria- constante da ar-Federal, artigo 129, m) ; dem do Dia, 
mental. b) 0 que oh fôr na fo.rma da. lei . 

Ademais, a reunião do I Congres- (Constituição ·Federal artigo "29. IV); Vou· submeter à votação o Reque.d-
.so Brasileiro de Saúde Mental aten- ' _ , . . .. . , mento.n.o .. 586, lido na hora do expe­
de a compromissos a que o Brasil se· . § 1.0 ~).. expressao '. l:>ras.!.lell'O · s~m- diente, .~de .. urgência.· para 0 Projeto 
vinculou no I Congresso Latino- flca sempre, na legu:llaçao or~m., de Lei da Câmara no 293 de 195-
Americano de Saúde Mental <São ~ra~iilei~o nato, desde 9-ue seguida .d~ os Sr.s. senadores_ "ciue ~provam"~ 
Paulo, 1954), quando se aprovou, no mdiCaçao que ·a restnnja ~xclLI:Sh_!l- requerimento, q'.llma.m.. conservar-se 
art. ·1. 0 'das "Resoluções Finais" que mente, ao expresso· n.os d.isposltl"\iC:S sentadcs. (Pausa). · · 
os países sígnatários realizariam, pe- dos ns. I e· II ~o. art. 129 ?a. C~ti- Está aprovado. 
riôdicamente, Congressos Nacionais tuiçáo da Repul:>llca ou nao segwa.a 
de Saúde Mental. da discriminação de naturalizado, na-_ . Em virtude da deliberação do Pie .. 

Ao nosso 1.° Congresso de Sa\íde cionalizado, ·ou equivalente {Consti- Iiá.rio,. o projeto--entra imediatamente 
Mental, pela relevância de .seus obje- tuiÇão da· República, . artigós 129, · 1 em dlScussão e votação, por se tra .. 
tivos e· pela vinculação internacional e· n· 38, parágrafo único ·n.o ·I; ·ao, tar da urgência prevista no § 4,o do 
de seus propõsitos, dev~ compare- n.o. 1'· 90, 'parâgrà.fo único, I; 99; 103; art. 156 do Regimento Interno. 
cer não só os especialistas brasileiroS 126; '141, ( 9.0 ; 155, pa:rágrafo ún!co 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições interessados na ·higiene e na profl- e 16). · 
em contrário. · laxia dos males neuro-psiquicos que 

Discúrso t.iriica do Projeto M 
Lei da Câmara n. o 293; de 1953. 
qUe~prorroga até ·31 de dezembro 
de 1960 a suspen.são da coorança 
das taxas aeroportuãrlaa, aplica­
das- às ael'onaves das eJnprêsu 
brasileiras, na· execução de auaa 
HnJ;las domésticas (em regime de 
urgência,· noi téniwr ·do art . . !56 
§ 4-0

, do Regimtmto ·Interno, em 
virtude 'de requerimento·, do SI'. 
se~or-. Lima Teixeira~ e oUtt'OI 
Sra. Senadores, aprovado na pre­
aente se.,sáo). dependendo de pro. 
nunclamento. das , Comissões c1t 
Transportea, . Comunicações , e 

afligem n"""as po ula ·es sena·o t n ·§ 2.0 _I. expressão "cidadão brasi-
Discussa-o única do ProJ'eto de .....,., P ço ' a1 -bem. ilustres ele t· t de outros ai· leiro" abrangem, na· legislação ordl-Lei da Cámara n. 0 224, de 1955, n lS as P -ses mórmente daque"les onde o• ro ná.ria, todo indivíduo humano de na-

que autoriza o POder Executtvo • ~ P • blem"" dessa esf "m at· "do cionallda.de brasileira. por nascimento a abrir, pelo MiwistériO da Saúde, <>..:> era ~ 1ng1 grande prOgresso, decorrente dos tra- ou por naturalização. (COnstitUiÇão 
o crédito especial de Cr$ . . • • . . . balh j' t• el d F d ã da República·, artitN"\(1 129 e núinerds: 1.500.000,00 para auxiliar a reau... os, a no u.V s, a e eraç o ., ~ ........ 
wçdo do li Congresso Interna~ MWldial de Saúde Mental. 130, 131. , . 
cional de Alergia, tendo Parecer Assim, ambos os Congressos -· o· § 3.0 Para a. n'aCiônaltzaçã.() dê l)o1·.: 

b • 1 4~ de 1955 VI de Neurologia, Psiquiatria e Me~ 1 ~ é 1· ld (C ~"•ttut ão favorável, so n. . "''• , dicina Legnl e 0 I de Saúde Mental uguca. ex g o, apenas O.uov Ç 
da Comisslla de Finançlla'. representarão, A um só tempo, par~ Féderal, artigÕ 129, IV, in fine): 

1 

os especialistas do Brasil. a continui- l - residência· no pais por UDl anc 
. O, ~R. PR.ESIDENTE: dade de uma. ~ro!ícua · ~ição cul- Ininterrupto; 

· eôbre a me$a eniet&d.a. que vai aer tural e. a magnitica oportunidade Je, n - idoneidade moral; 
ll4a pelo Sr, P!i!I}o(1fro secretário. em conjunto, estudarem, em ba.s~ m - sanidade tillca. • O!;ra& Públieaa: e. ele F!nançal; 

r 



I 

• 

.,.,,;S:;;;á;:;;b;;,;ad:;;;o;,3~1;,-=~=====.,;·..,' '..,D;,~;;;A;;;R,;;;!O~DO;;,.;;C:,;;O,;,;N:,;;G,;,;RE;;;.S;;S;;O;..;,;,NA;;;C;;I,;;.ON;;,A;;;L:;;,' ~(S;;;.e~Ç;;;.ão;,-;;II~)'==..,;;D,;;,~;;;;ze;;,;m;;;b,;,;ro;,-;;;.de;,..;1;;;.9;;55;,..," ;,34,;,;8;,;1',.' .l 

O. SR. PRESIDENTE:-

Tem a. palavra o nobre Senador 

31 de d-ez-embro oorrente, a cobrança 1 O Sr. Victorino Freire - Pennita 
-da~ taxas aeroportuária-s d-e pouso e V. Ex. a mais um apa~rte? 
estadia, aplicadas às aeronaves dl\S O SR. KERGINALDO CAV.A,t-
-emprêsas brasil-eiras na execucãn de · CANTI - Pois não. · · Cunha Mello, para, ·designar relator 

ou emitir parecer em nome da Co­
miB.são de Constituição e Justiça. 

suas linha sa-ér-eas internas · O Sr. Victorino Freire Desejo 
A medida teve por (lbj-etivo minorar esclar-ec'er que o mat-erial solicitado 

/ a situação financeira das refelidas não tem similar nP.donal, s-endo a 
emurêsas, evitando o reajustameneo imp-Ortaçà'J. fiscakzada pelo Ministério 
de "suas tarifas. d:t Aeronáutica. Trata-se de apar-e. 

O SR. CUNHA ~!ELO: 
(Não joi r~visto pelo orador) ar 

Presidente, . como Presidente da ~?v­
missã{) de Oon!ltituição e Justiça, 
avoco o processo e 1Ja5SO a emitit· o 
parecer. 

Com as providências propostas, tem· 
se vista suspender taxas de aeroportos 
nacionais. Nesta hora, em que _a nos­
sa navegação marítima está·~ pe­
núria em verdadeira decadénc1a -
como' o senado deve ter conhecimento 
através do notável discurso proferido, 
na Câmara dos Dep'utndos, pelo S~. 
Ministro Marcondes Ferraz: n-esta 
hora, em que o Brasil está a unir-.:;_e_. 
por intermédio da aviação - que Ja 
sofre, em grande parte, as deficiências 
da navegação marítima, sobretudo e~ 
matéria de passageiros - o projet.o e 
aconselhável e prudente pelos bene­
ficios que trará à Nação 

Muitas outras considerações pode~ 
riam ser aduzidas em defesa da pro­
posição,· mas, basta dizer;-se que, ~m 
ela se facilitará o trans1to comerCial 
-e Ó de passageiros, no Brasil, por in­
termédio das companhias de navega-
ção. · _. . _ 

Assim a comissão de ConsutmçaJ 
1 e JustiÇa opina favoràvelmente a..c 
projeto que objetiva proteger a na­
vegaçãÓ aérea nacional. <Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE: o . 
Teni a palavra o nobre Senador 

Fllinto Müller, relator· da_ Comissiio 
de Transportes. Comunicações € 

Obras Públ~ca:;i.. 

O SR. FILiNTO MüLLER: 

(Não joi revisto pelo orador) Sr. 
Presidente, há poucos dias votamoo 
projeto, em virtude do qual se con­
cedia grande auxílio financeiro ,.,à.<:. 
companhias nacianais que fazem o:: 

·serviço de navegação aérea para. c 
-exterior. Naquele momento, ván~ 
sepadores, da tribuna, tiveram a 
oportunidade de acentuar o beneficio 
que significa, para o Brasil, a sub­
vençã~ outorgada às referidas em· 
prêsas. 

Na proposição em exame, muit.c 
mais importante se me afigura o fa­
vor que se deseja proporcionar àque­
las emprêsas, por .se tratar, essencial­
mente, da navegação aérea doméstic>l. 

Nós, quase todos homens do interio:· 
conhecemos bem os ine;;timáveis .ser­
viços prestados pelas companhias de 
navegação aérea int-erna ao transp~r­
te de passageiros, de carga.<; e de cor· 
respondência. Avanço mais, Sr. Pre­
sidente: se essa atividade se paralisar 
o Brasil também ficará parado. 

O fanr de que o projeto cogita é 
minimo. A Comissão de Transportes. 
Comunicações e Obras Públicas dã­
lh-e assim, parecer favoráv€'1, lamen­
tando apenas, repito, seja - o favor 
insignificante em face da utilidade 
do serviço. (Muito bem.). 

O SR. PRESIDENTE: 
SObre a mesa· o parecer do nobre 

Senador Victorino Freire, relator rl.~ 
matéria na Comissão de Finanças. o 
qual vai ser lido pelo Sr. 1.0 Secrr.­
táiio. 

Parecer n. 1-457, de 1955 
Da Comissão de Finanças sôbre 

o Projeto· de Lei da Câmara nú­
mero 293, de 1955, que prorroga 
até ::n de dezembro de 1956 a sus­
pensão da cobrança da.s · taxas 
a'eroportuárias, aplicadas ds· aero­
naves das emvrêsa.s brasileiras. na 
execução de - !:uas linhas domé,ç. 
ticas. 

Rel:::.tor.:. ~=-- Vitorir:-o.____$r~ 

Ó arüiQ 6.0 da r:y~--fBh~-~ 18 
M ft'v-e-r-e-ir-o d-e 1953, susp-endeu, até 

O pr-es-ente projeto prorroga o praz-o lhos de pr0cisão de vôo, motores, etc. 
de isençã-o das citadas taxas até 31 O SR. KERGINALDO OAVAL-
d-e d-ezembro de 1960. C ANTI - O esclar-ecimento qu-e V. 

Trata-se de mais um favor do Es- Ex.a me impresta é, r-salmente dos 
ta do à a viaçã-o comercial e oue bene- mais reieva.ntes, inclusiv-e ouando 
ficia dh·etamente a economia nacio- afirma incidir o caso na sup-€rioi- vigi. 
nal, pois qualquer ônus · impn.sto às Iância da FAB. Entretanto, n-em 
€mprêsas de naveg!'lção aér-ea, na mesmo o Ministéri-o da A-eronáutic!'l 
atual conjuntu-ra, virá pesar sôbre o tem fugido a essas importações. S-eria 
custO d<JS servço-s executados pelas melhor eseimularmos o desenvolvi­
Inesmas, ment.a da indústria a-eronáutica no 

Nestas condições, a Comissão de País. E' incompreensível a esta al­
Jo,inan-ças opina favoràvelment-e ao tura, não podr;rmos fab:-icar sequ-er 
Projeto de Lei da Câmara n.0 293, de um "téco-té-c-o". 
19-55. O Sr. Victorino Freire - Permite 

Sala das Comissões, em 30 de de"' V. Ex.a outro aparte? 
zembro de 1955. - Alvaro AdolphO, O SR. KERGINALDO OAV:AL-
Presid-ente. - Victorino Freire. Re· C ANTI - C-om prazer. 
lator. - Mourão Vieira. - Parsifal O Sr. Victorino Freire - A fábrica 
Barroso. Domingos Velasco. Fockcr, m.ontada no Brasil, já está 
Othon Miider. ·- Filinto Müller. - produzindo e vai entregar mensal­
Pau lo Fernandes. mente, a.n Ministério da Aeronáutica, 

· O SR. PRESIDENTE: 

Em discu~ão o projet-o. 

vinte aviões de trelnamento. 
O SR. KERUINALDO CAVAL­

CANTI - Muito ob;:igado p-or mais 
êsse esclarecimentQ, o qual, entre~ 
tanto, não invalida as conciderações 

O SR. :KERGINALDO CAVAL"". que v-enho desenvolvendo no sentido 
GANTI: nacionalista, isto é, de Q'Je lll'OCUJ'e­

mos ohter, nesse sorvedouro de dó-
(Não joi revisto pelo orador) - Sr. lares, p-Ossibilidades para o de.senvol­

Pr-esidente, o r•equertmento, d-e úrg·ên~ vimento industrial qu-e cansulte os 
cia urgenti.ss.ima, é realmente, -um legítimos inter&ses do Brasil. 
abuso regimental. O Sr. Cunha Me!lo - Pêrn11te V. 

Temos presenciado,. púr vêz.es, al- Ex.a- um aparte? 
guns eminent-E"S pares se oporem vee- O SR. KERGINALDO OA V:AL-
mentemente a urgência dês.s carát-er, CANTI -·pois nãD. 
de fato irrecomendáveis, a não ser O Sr. cunha Mello -· O Brasil não 
em situação excepcional está ao abandono, nesse setor, sim-

Não há dúvida que, como medida pl-esmente devido às empré.sas parti­
de apoiamento - fato, aliás, comwn culares. O próprio Ministério da A~­
entre nós - fui um dos signatários ronãutica não tem verba nara com­
dêsse requerimefi.to. Não deixo, porém, prar, neste moment:J. sequer um 
de ponderar à Casa que pedidos dessa avião. · 
natur-eza se amiudam d·e tal sorte que O SR. KERGINALDO CAVALCAN~ 
é mister tomemos a iniciativa de opor- TI - Sr. PresidentE', é lamentável 
lhes embargos. q1..:~ um país . c-om 0 desenvclvimento 

Estando, como está, em debate, não ci,o nosso, possuindo o melhor parq~e 
o requerimento mas o ·projeto, p-ermi- indmtrial da Amér-ica do Sul e capl­
to-me lembrar que _por mais de uma tães de indústria de grandes a ti vida­
vez me manifeSt-ei favoràvelmente à de, não se abalanc-e à fabricação do 
concP...s.são de favor-es às em:,>rêsas que al.:tomóvel brasileiro, do avião nacio­
exploram o serviço de ~ranspor!.e ·nal contribuindo assim, nã0 só para 
~éreo, ~ntr~ nós, ou mesmo linhas 0 ~perfeiçaamento dos ?OSS?3 operá­
mternacwnals, louvando-se !Obretudo rio:::: encrenheiros e técmcos, cJmo se 
estas últimas._ entre as quais se des- apa~elh;ndo m-elhor a fim de fazer 
taca a· Panatr do Brasil, p-elo alto face a con'unturas que, de.sde já, an-
espirito de l-'~5'iliáade. tevemos. " 

Precisam" porém, acentuar, uma Em matéria de importação de aces-
v.ez por tôdas, par.a que o a.:!Sunto se só:·ios para automóveis, é mistér c~rta 
t-orne eratll!-ente claro, que essas com- cautela, porque está ccorrenc'.-o no Bra­
panhias . nao recebe!ll pequ-en-os :fa- sil um faturamento fictício. G:>mpra­
vores: _têmnos ~pferr-do tantc--s que o se um avião por 50 mil dóla1~. e _a 
favo_recunento e .. _á passando a ser de- fatura é de cem ou çent-o e tantos mll 
mastado. . . . . . dólares, ao câmbio oficial. Resulta, 

O s:. Vtctonno Fre~-re - P-ermlte Jassini. uma sangria criminosa contra 
V. Ex. um aparte? T - · t- d ed"d par 

O SR. KERGINALDO C AVAL. o. ~ouro, na~ exlS mo m 1 as a 
OA!\"TT .- Com muito urazer. OOlbtr o abus.J. 

O Sr. Victorino Freirê. - No caso, Sat-=mos desses 'fatos, irre:.usáveis; 
trata-.!':e de obt-enção de p-eças.sobres- entretanto, não tomamos qualquer 
salent-es de aviões. No Maranhão. uma providência a resp-eito, porque os pró­
emprêsa qu-e li'!a aquéle Estad"J aos prios Superintendentes ·des.sas compa~ 
de Goiás e Pará, luta com a e-scassez nhias são os maiores beneficiários da 
dê~es materiais. em virtude de ágios, fraude fiscal. 
etc. Esta a. razão do ineu lnter"ê-~~-? 
no projeta. 

O SR. KERGINALDO OAVAL-
CANTI - .. Obj-zta-me o nob:·e Senador 
Victorino _Freire qu-e o projeto tem 
como escono facilitar, através da im­
portação, a Qbt-enção d-e peças sobres­
<;alant·:'S para o.s nYiõe.s em uso, estan· 
d-o, mesm-o. em criE-e, no particular, 
uma emprê.sa que_ cpera entre;• cs 
~~~tador:..· do Manmhí\o, ·a-:)!ás e P1\rá. 

Sr. Presid-ente. nfio há dúvida, ou-e 
o argumznt-o im9ressi<ma. nevo, Po· 
:--ém. dizer ao Senado qu-e essas cc.m­
oanhiM estão preferindo artigos d-eo 
imnort.ação· acs d-e 'tabricação nacio­
r.al. K:t v-erdade, neste D:l~Q. acaba­
rá !t N'açã.o dando d-e· graça essas 
peça$. aos importador-es,· e êst-es ga­
nharão. na.c:. éomorr..s em cruzeiros, 
quantias e:s..+aordL~áriM. 

_,_ . Presidente, é mi..stér denunciar 
tais cc;n-éncias, uma. vê'Z por todas, 
ao Brasil, para que o Ministério da 
Fazenda, atrav-és de seus orgáos d>e 
fiscalizaçã-O,. aqui" ou no exterior, im­
peça a continuação í~~ssa anormalida~ 
de, das mais condenávei8. 

Tenho-me manifestado sempre pelo 
fe~•.'o<·ecim;nto das n-;:s.sas emprêsas de 
aviaçã0, demonstrad) serem elas in­
dispensáveis a,o nosso progre~so. e 
acentuado ainda ser pouca tôda a pro­
t~çã0 dada às mesmas. Devo. entre­
tanto, salientar a n.::cessidad-e de se 
traçarem normas dentro das quais se 
comp:;rtem sev.eramente ·os interêssa­
Ctos. e tendent.~ a acabar com situa­
çã-o anõma1as como a que acabo dz 
denunciar da tribuna do Senado. 

Sr. Presidente, se ainda não· fabrl~ '\ 
camos instrwnentos de precisão, como 
aquêle a que aludiu há pouco o nobre 
Senad.Jr Victorino Freire, já fazemos 
peças indispensáveis à nossa aviação; 
e com o estimulo indispen.sáveis pode~ 
riamos produzir muito mais. 

Desgraçadamente, prefere-se a im­
p ·tação, porque, à sua mârgem pode 
a frente penetrar fácilmerl.te, enrique• 
cendo a muitos, com prejuizo da cole .. 
tividaõe, · ' 

Quero colaborar com essas campa .. 
nhias, como nacionalista e como bra• 
sileiro interssado no seu progresso, e. 
n1:t sua proteçã-o. mas não pos90 deixar 
dt trazer ao conhecimento da Nação 
fatos dessa natureza, de suma gravi• 
ct:cte, .que precisam, de mna vez por 
todas, ser enadicados, sob pena de 
cvntinuarem as emprêsa.s de aviação 
a apresentar deficit permanente e fic­
tíc'io, quando, na realidade, seus dil:e• 
tores são arqui-milionários. 

Vez por outra, comü eucedeu no ca.­
sv da N. A. B., vemos uma delaa 
qcase a soçobrar, à bc~ira da falência. 
rs·GQ ocorre não porque os negócios 
não sejam bon.s, nem mesmo os me­
lh·Jres, mas porque ao penetrar uma 
deson_estidade que pode conduzir, ir­
recusay.elmente, a situações calamit-o­
sas ou desastrosas. 

Chamo, portanto, a atenÇão do se­
nado para essa circunstância, que deve 
pesar~ d~ hora por diante, na nossa 
aprec1açao. 

E..spero, Sr. Presidente, que dando 
essa contribuiçã<J à aviação nacional 
S'~jam melhormente encarados pela~ 
.companhias aéreas os -graves proble­
mas nacio!lais de transporte, que me­
recem ma1or atenção no sentido de 
torná-10 mais popular. 

. A medida que vão decorr-endo os 
d1a.:;, uma paes::tgem de aviãro torna-se 
quase proibitiva; não tardará 0 ins­
tante, em que só viajarão os bem 
dotados de fortuna. 

Se o transporte receCe da União 
tõda sorte de favores, inclusive êsses' 
,graves, da importação, impõe-se qu~ 
as companhias c're tra-nsporte aéreo 
C?rresp:ndam ao sacrifício que a Na­
ç~o lhes presta, dando-nos condu.-.ão 
à al.tura ~ambém da bolsa popular~ 

Nao e I.Sto o que vem acont.et.:endo 
O que se verifica, dia a dia, é pleitea: 
rem-se aumentos. ~e preç-os, de modo 
a e.sco~har-se C? ViaJante, e olerecendo, 
ao reves, n:a ctr.::ulação anêmica, como 
con~apartl_da dçs !avores recebidos. 
" SI. Pres1d~nte, n::t:> desejando mais 
vcupar a tnbuna para ac·~ntuar um 
e~tado a.e espírito, que é geral, em 
t~rno de problemas de tamanha bag­
mtude,_ e~tou certo de que, c:::m esta· 
adverten~Ia, as Companhias aéreas 
P?nderarao m~lhormente, de era pr 
diante, nas suas altas obrigações para 
com.? b~m estar do povo b:·asilelro 
(Muuo .. bem; Muito Cem). · 

_Durante a·discurso do Sr. Ker­
gmaldC? c;avalca_nti, o sr. Gomes 
de ~'Jl:vet_ra de'I.Xa a cadeira da 
prestdencta, que é ocupada. pelo 
Sr. Ezechias da Roc11a. 

O SR. PRESIDENTE: 

Cof!:tinua a discm::.sâD. 

O SR. COIMBRA BUENO: 

<Não foi revisto pelo oradon - Se­
nhor Presidente, julgo que o Pr.vjeto 
r..." 293, de 1955, merece a imediata 
!l.!Jrovação do Sznado. Nós qu·e vive­
mos no interior, prec~samos, d·a uma 
vez por tôdas, tra<::er ao conhecimento 
d:. autoridades federais, que cs aviões 
chamados "teco-teco" não são lá em­
pregados como veículo de turista co­
mo .só acontecer nos g.randes ce{ltroa 
s5o transporte. essencial ao desenvol .. 
-qimento econômico e s:::cial do inte­
rior,· ineíis.pellsável aos faZendeiros, 
ao.~ pecUaristas e, agora. bmbém, aos 
agricultores. O o·:ião é o· veiculo de 
todos cs dlBB no nCSS-:) "hintzl'land". 

Da Cà:npanha N1'1ci.·::nai de A7ia;-B.o, 
t~ bem c-o~dmida pelo n"Jbre S;J!!l,-



11492 tlábado 31' DIARIO DO ·CONGRESSO NACIONAl: '(Seção O)' Dezembro é:le 1955 

dor .a.sis Chateaubria.nõ, result.Mam & a.preens!lo d& ediç!lo do "Diârlo ·de 
:re1evantes e inestimáveis serviços ao NotíciaS", proibido, por sua vez, in­
:Pa.is, mas, no momento, ~Ls?mo~ a .ser1r em suas pãgina.s a Mensagem 
,verdadeiro desastre da av1a.çao CIVil do Sr. E:erbert Moses endereçada ao, 
!brasileira, pela absoluta falta de peças General Lima Câmara, contrária ao 
de importação. 05 aViões estão se critério di.scrimlnat1vo da. censu­
arrebentando pelo interi-or em !ora; r.a. 

' REQUER.tMENTO N.• 582" DE 1955, gostaria de o submeter o Sr. Josf · 
QUE SE REPUBUCA FOR TER da Silva Matos. 
SAlDO COM INCORRE-ÇOES. • .................. : ................ .. 

os motores desgastados e imprestáveis Está, pois, provado que- há, em re­
;para vôos: Esta situação não pode laçáo ao "Diário de Noticias", certa 
perdurar - uma vez que se trata, C?- prevenção, n&-o v.erificap.a, pelo me­
mo afirmei no início, e é ri expressao nos aparentemente, no tocante a 
da verdade - de veículo essencial ao outros jornal!. · -
cesenvolvimento do Pais. Parece-me haver t-vldente ·ma. von-

Sr. Presid~nt€; julgo ser esta uma ta<le d.a Censura para com o •'Diá.lio 
bôa oportunidade para 1embrar ao de Noticias", cujo motivo me esca­
Ministério da Aeronáutica propo~a, pa, mas que, ,n-em .Púr isso,- deixa de 

. oa. menor espaço· de te~po •. medl_das ser· real. ·e indisfarçâ..vel. Se, entre· 
concretas - mesmo atraves ae proJeto tanto, as autoridades meditassem wn 
d.~ lei - que dêm proteção imediata pouco, oonveneer-~-iam de que a 
não só · frOS aviQ'ês que já sobreyoam falta. .de equidade nãõ é de molde a 
0 Brasil, como ~pecialmente aos a~- firmar· o .conceito daqueles que se 
~lhos de qua..tro lugares, do t~po propõem traçar normas à· ação dos 
"Cessna - 170", que cortam os ceus seUs concidadAos. 
d(l interior, e não podem nem ·devem como quer que seja, f!'ca. r~gistra­
desaparecer, SOb -pena de atent~os da. a minha. estranheza e, com ela, 
contra o desenvolvimento· da Naçao.· meu protesto pela desigualdade com· 

Requerimento n.' 582, de 1955 
Nos têrmos do al't. 156 § 4.' é:o 

Regimento Interno, requeremos urgên" 
cia para o Projeto de Lei da- Câma­
ra ·n.o 247, de 1955, .que ~etífica a 
Lei n.0 2.368, de 9 cie dezembro de 
19-54 (Orçamerto para 1956) . 

Sala das sezsões, em 27 de. d€zem­
bro de 19515. - Oswaldo Moura _Brv.­
s:l. - Onofre Gomes. - lr!aurão _Vi­
eira. - Moura Andrade.· - Ruy Car­
neiro. - Julio Leite. - Alberto Pa.S­
qualint. 

DIBCUSO DO SR. APOLONIO SA:.­
LES, PRONUNC~ NA BESSAO 
DE 26 DE DEZEMBRO. DE 1955, 
QUE SE REPRODUZ POR TER 
SAlDO COM INCORREÇOES, · 

O SR. ·APOLONIO SALLES: · 
Sugiro, JX)rlantà, que o Ministério que vem agindo a censura com re­

da. Âeronáutica assim .proceda com ]ação· à Uustiada e digna Redação· {Sôbre a ata) - Sr. Presidente, 
urgência. - primeiro para -atende~ à.s dO ~·Diário ·de Noticitis",. que, aeredi- ·apenas ingressei no _plenário_ .:lo Se­
atuais companhias de a~ção, e, se- to, faz jlls, a melhor tratamento e .a nado, -fui informado c!-e ~ue. o noore 
gundo, ·para solucionar, de uma ·vez mais -respeito por pa.rte dos detento- . colega da Uruào Democratjc:l NaciO­
;por tôdas, o problema do aviãO. de res do poder. _ . · nallevantava a questão de ordem cujo 
quatro lugares, utilizado pelos pecua- Era 0 que· tinha a dizer. (Muito termino tive a honra de ouvir. 

~!~~~;: Pa~~t.;· p:{:ão~a~f~ bem)· . c~~~a;:m~TP=~~~o U:Ob~1~=~ 
patente; poderia, de preferência, rer 0 SR .. LIMA .TEIXEIRA: . dor que me- arteoe<reu e que não es-
. adquirida. no Exterior, seja promoven- tava presente quando dei c-omO lidos 
do-se_ a. importação .de aparelhos tam- (Néf.o- jot revis~ pelo orador) - Sr. os discursos do Sr. Presl:iente Nereu 

.. ·-· .... ·~ ........................ . 
'• • • •' • • •'' '' • • • •' '•' • o •'' '• •' '' • • ' ' ' •. I 

O Sr. Cunha Mello - Permite V., 
Ex a. unt aparte? 1 

• 

O SR. VICTORINO FREIRE - ' 
Com muito prazer, tôdas as vezes 
que me quizer apartear com .serem..- _ 
dade. . · · 

o Sr. Cunh'a Mello -Nós nos tra .. 
taremos como Senadores e como ho• 
mens. · · ' 
• ..................................... . .................... ·-· .._, .............. ·- . 
.. o. i:i .. Viê:ràRiNo. FREiRE: . .:.:. i~-
ri.ho: as certidões e os dados, e, ama­
nhã, hei de os ler pv:rqne ainda oál) 
apresentei as -provas que afirmei 1JOS..: 
suir e vou fazé·lo Sr. Presidente. com 
a. maior serenidade. 
.. Jâ ontem, o S>!n:ldo~ Cunha Me11o 
ameaçava-me de ta·.::er muitos discrur­
sos a respeito· d~ta nc.meaçáo Se 
S. Ex.• fôr até o fim da. legLslatUra 
nessa pisada, irei acompanhando. 
APresentarei. os documentos para in• 
validar as afirmações do Se.o:ador 
Cunha Melo e responderei· sempre no 
diapasão em que ·me tratar. E' o que 
desejo deixar bem claro i_1.0 õenaao.: : 

O Sr. Lima Teixcir.'l _;_ Penmta::A 
v. Ex.• um apa:-~r- CAEot'nti1nent•J d~~ 
orador> - Reco:theç'l que está bavf'.n• -. 
do i~TJ\nde exa.i.t.~ã.G.· o assuntó- )6. · · 
foi objeto de mwt·H' debates .. :I e sorte .~ 
que é natural ·tc'nha assumido estas · bém padronizados. em número· ~i- ·Presidente, renovo o a pêlo· fe!to, nes- Ramos ·-e· do candidato ~leito para·. a 

ciente para ·suprlr a falta. ta. CaM.' pelo nobre Senador · Apolô- Prealdêncla · d& República sr. · Jusce-
E nao só esta, como tôdas as leis nto Bales, com referência. a.o • abOno lino Kubitschek. . :; 

ç_u.e visem proteger a aviação._ no meu concedido anualmente oos funcioná- Na ocasião encoDtravam-se D.O P~- DISCURSO DO SR. -PRESLDENTE . \,_'t 
!J':.tr to de vLsta, merecem_ e deveiil ser rios do ·Instituto .do Açúcar e do· Al~ nário poucos Srs_. Senador&,. e se PRONUNCIADO NA sESs.Ao oB -~ 

proporções. · · 

:;Jrr.ntamente a.poiad:as ·nesfa. Casa. cool. .. me afigurou dem~go ·eilfadonha 28 DE DEZEMBRO- DE 1955, QUE 
li:ra o que tinha a dlzer. <Muito. Aln<la. h4 pOUCO, mna· comissão de a leitura· dos di.8cW'sos -em aprêço. SE REPUBLICA POR TER s.uoo 

bem)·._ ... func!o.nár1os fêz;-~ 'igual pedido: M!Dha intençao era lê-tru como ocor- COM rncoRREÇ~ES:'. · 
Dtttante mu1tos anos, o I.A.A. rerá na. mesma· sessão rle referênc~a 

O .SR; PRESIDENTE: concedeu aos seus auxlli&res eosa bo· ao editorial-do Correio da Manhã. Não O SR. ·PRESIDENTE: 
nWcâção. Ne6ta_ emergência, orém, pretendi furtar-me ao J)!ol_lU~~en- ReSpondendo à questão de ordem do 

COntinua .a 'dlseussã.o. cPaus4). colocou· o assunto na. .deendênc:1a. -do. _to ~_senado quant9: a iilserç-.w fl~ nobre. seriador João ·V1llasb0as, cabe• 
Se mais nenhum dos Srs •. senado .. Presidente Nereu Ramos, .a quem ora. Anais daqueles dois discursos _mesJD? me declarar ~.que a ·Mesa. &.O acéita:r 

res -qu!Ser usar dt\ palavra, encerra- me dirijo. ~ue não teria.. nenhuma difiCUldade 0 uedido do r..obre. Senado,. Apo16nte_ 
rei a· discussãQ CPau!a). ~ Espero_ que S . .Exa. atenda. ao pe~.· em .conseguir ~provação de requert- salies para qtie tõssem eon~deradoa 

Está encerrada: tUdo não 36 meu eomo .do eminente mento nêste sentido. parte·· integrante -de seu discurso 
Em votação. Lider da Maioria, Senador ApOlôiuo Era o -que ~a a ~ Sr. Presl- aquêles d-oewhentos, obec!eceu _a uma 
OS Senhores Senadores que .. a.pro_..,_ Sales, autorizando a concess~o dêue dente (~ufto bem)·: praxe desta casa: E" .. comum os se-

•am· o Projeto, .Q.~lram penna.T'-cer abono. · . · nhores Senadores ·razerem leituras-ou 
sentados {Pa-usa>·. · ~-o que t1nha a dizer, -sr. Presf.:., TR.roHÔS DE. rosetJR.so .no S1l-. pediiem. incorporaçãO de attigó9' de 

E' aprovado e vat A SanÇio o dente. <Muito bem) • NROR: VICTORINO FREIRE, PRO- jornal e discursos às suas o!'ações, · 
seguinte - Nada ma1s ·havendo que tratar, \'OU NUNCiADO NA tSESSAO DE 28 para que sejam publicados no "Diário 
· nwuo DE I.EI.D.t r.bt.UA levonta.r a &essã.o. Designo para n.. ée DE DEZEMBRO DE 1955, QUE SE do congresso. ::. 

segunda-!elra 2 de. jaru>iro de 1956 ~ ·REPUBLICAM POR TEREU SAI- Não tEndo havido. até hoje impug• 
N.O 293, de 1955 ~ , seguinte DO COM INCORREÇOES. -_ r:ação ·a essa. ~axe, a Mesa naãa nla.lA, 
- - _ _ , · . ~ . · _ fez que segui..;lo, ,enquadrando a sollr.!'W' 

Prorroga-se até ~ a.e dezembro ORDEM DO D~ o SR. VICTORINO. FREIRE · ...:.. tação t1o Senador ·4pol&nio Salles TAl 

~/~X:, =:%4~~~~~ 1 :...:. Di.scus.~· única ·do: Projeto .de Si .. ·PreSidente; ouvirei .os ,apartes dO· têrmos ·do ·art. 100 -in_ fiM do -l:t.egi­
dcu; àa aeronaves da8 empresas -Lei da Câmara. n.o 147, .de 1955; qUe Senador -Mourão· Vieira com paciência menta Interno .. 
brasileiras, na ezecuç4o de ·!1la8 autoriza' o poder Executivo -a trans- beneditina,_ pois 8 ·- Es:.• ~ homem ·Desde, porém, que- se levanta uma 
linhas dom'esttca.s. tem •. sem ônus, par aa Pre!i!itura de 6~ ~~:s a;~~na.do pelo ~m. objeção, a -M~a ri.-o tem dúvida em · 

o congresso Nacional decreta: 
Art: l.Q Fica prorrogada, até 31 de 

ck!zembro de 1960. a suspe11S§.o da co­
·brança de tôdaS as taxM_ aeroportuã:~. 
rias, aplicadas às ·aeronaves das em­

- prêsas br<tsileire.s de navegação aé~ 
rea, na execução de llnhãs ou vte.gem· 
domésticas previstas pelo art. 6.0 da 
Lei n. 1.815, de el8 de fevereiro d~ 
19S3. 

Ait. 2.o Esta lei entrará em vigor 
na data de suao·publicação,_l'évogadas 
as disposições mec ·nortárlo. . 

Não hé. orador Inscrito par:~. depois 
da Ordem do Dia-. 

O SR. FERNANDES T!VORA:. 

(Não joi' revisto· pelo orãdor> - Sr. 
-'residente, pedi ~ ptllavra- ap~nas 
,ara manifestar _ minha estranhez~ 
1uanto· ao procedimento da censura 
relatlvaan~nte · ao "DiAI1o de Nau~ 
~his" desta Capital, a rileu ve"r_- injUS· 
tiflcável. 

Rlbeiião -vermelho, Estado de Miiu!.s, ém f'tle .col i 'minha voz ·ré.; e~minft! o assunto e talvez tomar 
Gerais, 0 servíç_o de aba_stedmen~ ·~e oelir· 0 qu~nsiderei . ~- -a0 ~r_1entaçao dif~ente. · 
água. _que a Rêde_ Minetra de Viaçao Sr. Senador Cunha Melo à, minha 
possw naquela. ~o~idade, ~tendo pa- pessoa. Naturalmente, o temperameil­
receres f_avoráve~$ <ns. 1.419,, ~ .420 e to· nordestino; pernam:bucanO, -de SUJl 
1.421, de- 1955), das Comissões de Ex:oelênct:vo fez exaltar~se. . ~ ' 
Constituição e Justiça, de Transpor- ••. , •••....••.•....... _ .............. . 

' TROOH03 DE DISCURSO DO S:<!• 
NHOR JURACY. MAGALHAES. 

. PRONUNCIADO NA SElSSAO Dlll 
27 DE DEZEMBRO. QUE SE IU:­
PUBLICAM. POR TEREM· SAIOO 
COM .INCORREÇOES. . .. 

tes,- Comunitações e Obras Públicas -e ........ , • , ••••.•••••••••• , . • • ••••••• , • 
de F'inançM. • ...... ! ............................. · .. 

O SR.' VITORINO. FREIRE -
Nos ·govêrnos do M:irilstro 'LfnharEs, 

2 .- Discussão única êio Parecer do General·Dutra. ou do Dr. Get.ulio 
n.o 1.402, de 1955, da Comissão de Vargas - chamado govêrno peteblS .. 
Constituição e Justiça, pelo arquiva- ·ta - jamaiS foi r:omeado P.residPr . .te 
merito da Indicação n.0 5,: dé 1954, no do Banco da Amazonla um amazo. 
·sentido de que a mesma Comissão' se nense. ·· 

O .SR.. JURACY MAGALHAES -. 
V. Exa tem inteira razão. Só a fOr• 
ça" Cobre êsse ato· pseudo-juridiCo dO 
Congl'essc Nãcional. 

pronuncie sõbre a ·constitucionalidade 
do Decreto rr. 0 -35.956, de 2~8-54, que· 
regulamenta os arts. 188-R 193 da Lei· 
n.u 1. 711, de 2-8-52 (Estatuto dO..') 'Fuil· 
cioná.rios Públicos ·Civis da UniãO>' 
referentes à acumUIElçáo de cargos.· 

3 - Discussão única do Parecer 
n;o 1'.4"52, dEi '1955, da cOmissão de 
ConstituiÇão e Jru;tiça, pelo arquiva­
mento da Indicação n.o 4,~de 19-54, no 
sentido de que a mesma Comissão 
elebore projeto ·de lei regulando a 
aplimaçâo do principio do art. 134 da 
Constituição Federal. . 

Está encerrada. a 5"'-Ssão. , 

· O Sr. Apolónio Salles - V. Ex.• · 
·nobre SE!nador. Juraey Magalhães, 

·o Sr. MourãO Vieira - E' wna sempre fala em suposto golpe, que põ. 
grande verdade. deria vir. Devo, porém, lembrar-lhe 

O SR. "VICTORINO FREIRE - qué a ·possibilidade da vinda de,.e 
Jl-flrmou .o Senador Cunha .Mello que golpe foi ·anunciada multas -vezes, nAo 
o ·peputado José da· Silva Mattos- é sõmente na tribuna da Câmara dos 
estrânho ao- Amazonas e lhe desOO~ DeputadOs, .ma.s também .na grande 
nhece os problemas. Não é verdade: tribuna que é a. Imprensa do Pafs. 
S.- E:xa. os .conhece tão bem oU me- Além do mais, roi anunciado- eni 
lhor do qt,Ie () Senador Cunha Mello. todas as roc!as sociais do Pais. Nn 

O SR.- CUNHA MELLO.- Se- os BI:asil, nir.guem que se preocupava. 
coilheCe, o· que t.'llvido,· não os ti:ata oom a. polftica,- tinha absolutamente 
crun. o carinho com que eu os te- trnnquilidade de que ·o desenvolvi· 
nho trata_d~. . - . - · _ tnento do pleito eleitoral che!r(lsse ao 

A Pre.sldenCia do Banoo do Ama- término com a posse dos éleitos. 

.-. 
-~ 

o "Dili.!-lo Trabalhista" e 6 "Jar­
a.al do Brasil" publicaram ed4t.oriats 
sem o visto- da -cens~a. e nada· lhes 
e.conte~u; a.· "Tribuna da IIr.Qren­
l:l", entretanto, foi impedida de .di­
flllgar 0 oiscurso <iC?· Uustre Sen~or 
101\0 Vilwboas prot.e.-tando- contl'a 

Levanta -se A sessão à.s Ia horaS 
e 20 miiiuW.s. · ção que te.& o Senad« Victorlno Frei- O sR JURACY MAGALHAES -

·re é questão. de sabatina a que ·eu Nobre senador Apolônio sanes, cons-_ ·-.-~ 
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·corda com o aparte de V. Exa. &~ses Trlbunal Federal apenas reconheceu 
conceitos já foram anterionnente uma. situação de fato contra a qual 
emitidos pelo nobre colega nesta CaMt, não tem fôrças para reagir . .E<3ta é 
em debates parlamentares de que tive a verdade dura e indiscutível. 
a honra de participar. Disse eu, da O Sr. Apolônio Salles - Não se in­
mesma forma, que indiscutivelmente. fere dos votos dos digmls Ministros 
bavia um ambiente de intran[!uiUdaj~. do Supremo TribUnal essa afirmativa 

em que V. Ex.a leva enorme 
·tagem. 

va.n .. decem mal quando o coração .ni.u'• 
mura). 

O Sr. A.potôntc Salles - Conslderu 
todcl' os nobres senadores à a.t\lra 
de- se·u mandato no desempenho do 
qual têm empregado o má.ximo que 
o Brasil espera. . . 

-
. SENADO FEDERAL! 
-a_. 

em face de uma pregaç5o golpista. ls.to de V. Ex. a. · "J":;tTARIA N. • 3, DE 1955 
porém. nfio quer" dizer que vai ocor- O SR. JURACY MAGALHAES - :::::::::::::::::::::::::::::::::::·.:: 
rer um golpe. o fato de o Sr. Vlce- Faço essa exegese exatamente em ·o 1.0

· Secretârio, no exercício da 
Pres;dentf' do senado, no exercfcio função dos votos lidoS pelos Membros ''ô''SR~'JüiiÃC.Y''MÁGA'L:H'ÂE'S':.:_ Vice-Presidência do Senado Federal, 
da PrP.sidência da República dlzet aue dêsse Tribunal Devo, porém. dizE'l' a V Ex.a que es- Resolve, nos têrmos do art. 28. le· 
bá. urna consoiração no Brasil, não O Sr • Apol6~io. Salles - Ve.f~ V tou proferindo êste discurso com a tra /, do Regimento Interno, des1gnar 
quer··diZer aue, necessariamente, ha.-t·· Ex.a coéo

1 
° Direi~ é tâ') sujeito a mais profund~ sir..cet·l 1ari~... · Eurico ~lacy Auler, Oficlal Legislativo, 

rá âer.tro de poucO tempo, um golpe C?~t,ray rs 0.~. V· Ex. ' com a s·1a mte- O Sr. ./ polônto Salles - Acr-edi'XI Nível 12, da Secretaria do Senado, 
contra as instituições democráticas do llgencia bnlhante está lnterpretando :lefsa sincerida-de. para exercer as funções de seu Oficial 
País. o assunto de maneira diferente do de Gabinete. · 
~ ...................... o ••• o o •• o •••• o ••• 

••••••••••••• o ••••••••••••••••• o •••••• 

O SR. JURACY MAG.~T.H~ES -
V. EX.• está equivocado. o Suprtroo 

nobre RenRdor por Minas Gerais O SR. JURACY MAGALHAES -
O SR. JURACY \!AGALHAES _ ... Unha invariâvPl df minhas atitu- Senado Federal, em 16 de dezembro 

Estarei se-mpre muit-o feliz num nara- oies na vida- púbUcP.. A pronósito re- de 1955. - Senador Carlos Gomes de 
leio. em matéria de int-elivênct~t. com cardo de La R~l'J,·f"1nemtâ: QUando Oliveira; 1.0 Secretário, no exercfc1~ 
qua1Qner dos meus. nobres colee:as. disse: "Le bouche oJ:éit mal. lorsque do cargo de Vice-Presidente do se~ 

O Sr. Lima Guimarães - Paralelo !e coeur murmure ... <Os lábios obe· nado • 

• 

• 

\ 
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